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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

ATO GDG-GP-N9 145/84

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atri 
buições legais e regimentais estatuídas no inciso XI, do artigo 18, 
do Regimento.Interno desta Corte, tendo em vista a Resolução Adminis­
trativa n? 85/84,

RESOLVE

Exonerar, a pedido, a servidora CLÃUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PE­
REIRA, do Cargo da Categoria Funcional de Atendente Judiciário, Clas­
se "A", Referência NM.14, do Quadro Permanente de Pessoal da Secreta­
ria deste Tribunal, a nartir de 1? de outubro do ano em curso, confor 
me o artigo 75, inciso I, da Lei n|9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Publique-se no Diário da Justiça.
Brasília, 22 de outubro de 1984.

C. A. BARATA SILVA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

S/A e recdo. Sind. dos Oficiais Marceneiros e Trab. nas Inds. de 
Móveis de Madeira, de Serrarias, Carpintarias, Tanoarias, Madei­
ras Compensadas e Laminadas, Aglomerados e Chapas de Fibra de Ma 
deira de Móveis de Junco e Vime e de Vassouras e de Cortinados e 
Estofados de São Paulo. (AÔVS.: Drs. Rafael E. Pugliese Ribeiro 
e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert).
PROCESSO RO-DC-147/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Prates de Macedo e revisor- 
Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, sendo recte. Proc. Reg. do Trab.da 
19 Região e recdo. Sind. dos Trab. nas Ind. de Vidros, Espelhos, 
Cerâmicas de Louça e Porcelana do Mun. do RJ e Sind. das Inds.de 
Vidros, Cristais e Espelhos do Est. do RJ. (ADVS.: Drs. Oswaldo 
Braulio Gouthier de Vilhena, Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Her 
vai B. da Graça).
PROCESSO RO-DC-154/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e revisor-Exm9 
Sr. Min. João Wagner, sendo recte. Sind. dos Engenheiros no Est. 
de SP e recda. Fed. do Com. do Estado de SP e Outras. (ADVS.:Drs. 
Fernando Leister de Almeida Barros e Pedro Teixeira Coelho e Ou- 
tpos).
PROCESSO RO-DC-185/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. João Wagner e revisor - Exm9 
Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, sendo recte. Proc. Reg. 
do Trab. da 19 Região e recdos. Sind. dos Trab. na Ind. de Fia - 
ção e Tecelagem de Barra do Pirai e Sind. das Inds. de Fiação e 
Tecelagem do Rio de Janeiro, (ADVS.: Drs. Carlos Alberto Dantas 
da Fonseca Costa Couto, José Francisco Boselli e Pedro Benjamin 
.G. de Souza) .
PROCESSO RO-DC-193/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Coqueijo Costa e revisor- Exm9 
Sr. Min. Alves de Almeida, sendo recte. Proc. Reg. do Trab. _ da 
19 Região e recdos. Sind. dos Profissionais de Enfermagem, Técn£ 
cos, Duchistas, Massagistas e Empregados em Hospitais e Casas de 
Saúde do RJ, Sta. Casa de Misericórdia do RJ e Fund. Clara Bas-- 
baum. (ADVS.: Drs. Carlos Alberto Dantas da Fonseca C. Couto, 1 
Adão Manoel Monteiro, Valério Rezende e Eliel de Mello Vasconce.1 
los) .
PROCESSO.RO-DC-198/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós e revisor- Exm9 
Sr. Min. Marco Aurélio, sendo recte. Fed. dos Trab. em Estab. de 
Ens. do Est. de SP e recdos. Prefeitura Mun. de Adamantina e Ou­
tros. (ADVS.: Drs. José Paulo de Siqueira Filho e Fernando Cha­
gas Fraga).
PROCESSO RO-DC-210/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim e revisor-ExnÍ9 
Sr. Min. Ildélio Martins, sendo recte. Bco. do Brasil S/Ae recdos. 
Sind.dos Empr. èm Estab. Bancários do Est. de Mato Grosso e Ou 
tros. (ADVS.: Drs. Robson Freitas de Melo e Otonil Mesquita Car­
neiro) .
PROCESSO RO-DC-272/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato e revisor - Exm9 
Sr. Min. Ranor Barbosa, sendo recte. Fund. Nac. de Arte-FUNARTE 
e recdo. Sind. dos Empreg. em Entidades Culturais, Recreativas, 
de Assistência Social, de Orientação e Formação profissional do 
Mun. do Rio de Janeiro - SENALBA - RIO. (ADVS.: Drs. Gerson Pe­
reira Valle e Alino da Costa Monteiro).
PROCESSO RO-DC-437/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator -,Êxm9 Sr. Min. Expedito Amorim e revisor-Exm9 
Sr. Min. Ildélio Martins, sendo rectes. Cia. Estadual de Energia 
Elétrica e Sind. dos Trab. nas Inds. de Energia Termo e Hidroelé 
tricas do Est. do Rio Grande do Sul e recdos. os Mesmos. (ADVOGA 
DOS: Drs. Ivan Carlos Luzzatto e Carlos Arnaldo Ferreira Selva).
- As causas constantes da presente pauta e que não forem julga - 
das nesta Sessão entrarão em qualquer outra que se seguir, inde­
pendente de nova publicação. - Brasília, 23 de outubro de 1984.- 
HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA - Secretário do Tribuftal Pleno.

SETOR DE PROCESSAMENTO

PROCESSO : RR 2502/80
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
EMBARGADO : SIND. DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 1

BANCÃRIOS DE ITAPERUNA
Advogado : Dr. José Torres das Neves
DESPACHO PROFERIDO PELO EXMO. SR. MINISTRO RELATOR :_____________  

" As oartes transigiram, requerendo a homolo- 
gação do acordo (fls. 92/93).

Homologo o acordo, julgando extinto o oro- 
cesso, nos termos do artigo 26Í, do CPC, e determinando o retor 
no dos autos ã origem.

Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1984.

HÉLIO REGATO
Ministro-Relator."

Pauta de Julgamentos

PAUTA DE JULGAMENTO PARA, O DIA 29/10/84, 29 FEIRA - 13:30 HORAS

PROCESSO RO-DC-318/81, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Marco Aurélio e revisor - Exm9 
Sr. Min. Expedito Amorim, sendo recte. Bco. do brasil S/A e re - 
corrido Sind. dos Empreg. em Estab. Bancários de Belém. (ADVS.: 
Drs. Ivan Paim Maciel, Leonidas de Carvalho Verdelho, Leoncio Jo 
sé Leão e José Torres das Neves).
PROCESSO RO-DC-141/84, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Prates de Macedo e revisor - 
Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, sendo recte. Indústrias Madeirit • 

PAUTA DE JULGAMENTO P/ 0 DIA 30/10/84, 39 FEIRA - 13:30 HORAS

PROCESSO RO-MS 086/84, relativo a Recurso Ordinário em Mandado 
cie Segurança. Relator o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da 
Costa e revisor o Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato, sendo recorren 
te Diário de Pernambuco S/A e recorrido C. 59 Turma do Eg. TRT "r 
da 29 Região-Litisconsorte Necessário: Antônio Eurico Gomes de 
Oliveira. (Advs. Drs. José Alberto Couto Maciel e Hélio de Miran 
da Guimarães).
PROCESSO RO-MS 192/84, relativo Recurso Ordinário em Mandado 
de Segurança. Relator o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio e revi­
sor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, sendo recorrentes Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil - 
CAPEF e o Banco do Nordeste do Brasil S/A e recorridos Raimundo' 
Borges Rodrigues e Outros. (Advs. Drs. J. M. de Souza Andrade e 
José Aramides).
PROCESSO RO-MS 284/84, relativo a Recurso Ordinário em Mandado 
de Segurança. Relator o Exm9 Sr. Ministro João Wagner e revi­
sor o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, sendo recor 
rente Banoo Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO e recorrido ' 
MM. Juiz Presidente da 16a. JCJ da Capital - SP. (Adv . Dr. Cel­
so de Lima Buzzoni).
PROCESSO E-RR1325/80, relativo a Embargos Opostos ã Decisão da 
Egrégia 19 Turma. Relator o Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e re­
visor o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embargante Jose ' 
Machado e embargado SBIL - Segurança Bancária e Industrial Ltda. 
e Outros. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende, Francisco Rodol. 
fo Jardim Machado e Outros).
PROCESSO E-RR 5430/81, relativo a Embargos Opostos ã Deciàão da 
Egrégia 29 Turma. Relator o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco e 
revisor o Exm9 Sr. Ministro João Wagner, sendo embargante Chur 
rascaria o Laçador Ltda e embargado Romildo Xavier Mendes e Ou 
tros. (Advs. Drs. Edson Coelho, Floriano Barbosa Filho, José A.T 
Alves de Melo).
PROCESSO E-RR 4413/81, relativo a Embargos Opostos à Decisão da 
Egrégia 39 Turma. Relator o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco e 
revisor Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio, sendo embargante Petró-
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leo Brasileiro S/A-PETROBRÃS e embargados Orlando Gomes Pereira 
e Outros. (Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira, Cláudio A. F. ' 
Penna Fernandez e Ulisses Riedel de Resende).
PROCESSO E-RR 2872/81, relativo a Embargos Opostos à Decisão da 
Egrégia 3? Turma. Relator o Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato e re­
visor o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embargante Petró­
leo Brasileiro S/A - PETROBRÃS e embargado Milvásio Ferreira da 
Silva. (Advs. Drs. S. Ruy Jorge Caldas Pereira, Cláudio A. F. ' 
Penna Fernandez e Ulisses Riedel de Resende).
PROCESSO E-RR 1833/81, relativo a Embargos Opostos ã Decisão da 
Egrégia 39 Turma. Relator o Exm9 Sr. Ministro João Wagner e revi, 
sor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, sendo embargante Compa­
nhia Vale do Rio Doce e embargado Antonio Sidney Siqueira Gomes. 
(Advs. Drs. João de Lima Teixeira Filho e Gustavo Alberto R. de

A. Branco)
PROCESSO RO-AR 751/81, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res­
cisória. Relator o Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba e revisor o 
Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo recorrente Sociedade de 
Ensino Superior de Nova Iguaçú e recorrido Sindicato dos Profes­
sores de Nova Iguaçú. (Advs. Drs. Joaquim Jair Ximenes Aguiar e 
Ulisses Riedel de Resende).
PROCESSO RO-AR 15/82, relativo Recurso Ordinário em Ação Rescisó 
ria. Relator o Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba e revisor o Exm9 
Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo recorrente Victória Maria Ade­
laide Merola Cardim e recorrido Pomme Et Canelle Confecções Ltda. 
(Advs. Drs. Luiz Manoel Hidalgo Barros e Cassio da Rocha).
PROCESSO RO-AR 40/82, relativo a Recurso Ordinário em Ação Resci. 
soria. Relator o Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins e revisor o 
Exm9 Sr. Ministro João Wagner, sendo recorrente Maria Julia San­
tos e recorrido Son Divino Aparelhos Elétricos Ltda. (Advs. Drs. 
Carlos André Ribeiro de Castro e Paulo Maciel do Valle).
PROCESSO RO-AR 319/83, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res­
cisória. Relator o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa e revisor o 

’Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida, sendo recorrente Pirelli S/A 
Companhia Industrial Brasileira e Pirelli Sul - Cia.Indl. Sul - 
Riograndense, Antonio Evandro de Oliveira Borges e recorrido os 
Mésmos. (Advs. Drs. Enio Rodrigues de Lima, Canrobert M. Flores). 
PROCESSO RO-AR 067/84, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res- 
cisõria. Relator o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor o 
Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins, sendo recorrido Lojas - Brasi 
leiras S/A e recorrido Hortêncio Peixoto de Almeida. (Advs. Drs7 
Ubirajara Wanderley Lins Junior e José Torres das Neves).
PROCESSO AI-RO 4205/84, relativo a Aqravo de Instrumento em Recur 
so Ordinário. Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, sendo agravante ' 
DAMPE - Engenharia, Representações Comércio e Indústria Ltda. e 
agravado Exm9 Sr. Juiz Relator Clóvis Corrêa Filho. (Adv. Dr. ' 
Adeildo Nunes).
PROCESSO AI-RO 4415/84, relativo a Agravo de Instrumento em Re 
curso Ordinário. Relator o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio, sen­
do agravante Sindicato do Comércio Varejista de Automóveis e 
Acessórios de Brasília e agravado Sindicato dos Empregados no Co 
mércio de Brasília. (Advs. Drs. Leopoldo Araújo Chaves e João Ro 
cha Martins).
- As causas constantes da presente pauta e que não forem julgadas 
nesta Sessão entrarão em qualquer outra que se seguir, independei 
te de nova publicação.- Brasília, 23 de outubro de 1984.- 
HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA - Secretário do Tribunal Pleno.

Face aos vários obstáculos mencionados, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 08 de outubro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AI - 900/84
(Ac.2?T-1621/84)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SEEI SESOKO
Advogado : Dr. Raul Schvinden Júnior
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro

29 Região

DESPACHO

0 v. acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento do r£ 
cl amante, sob o fundamento de que o recurso de revista respectivo encontra 
-se obstaculizado face ao entendimento consubstanciado na Súmula n9 ... 
123/TST.

0 recurso extraordinário, interposto com fulcro no art. 119, III, a e 
d, da Constituição Federal, visa demonstrar as violações dos arts. 89 ,
XVII, "q" e 153, 5 39, ambos, igualmente, da Carta Magna, as quais ressal 
tariam do entendimento mencionado, especialmente em razão de haver decisão 
judicial, transitada em julgado, declarando a existência de relação de em 
prego.

Tem-se, no entanto, que:
1. Não houve prequestionamento das apontadas violações de preceitos - 

constitucionais, encontrando-se, o recurso, por via de conseqüência, obst£ 
culizadô (Súmulas n9s. 282 e 356, ambas do Col. Supremo Tribunal Federal);

2. Conflito de teses, além de não ter sido demonstrado, não é suficien 
te ã admissão do recurso extraordinãrio em matéria trabalhista (Súmula n9 
505/STF);

3. Não se caracterizam as violações diretas dos citados dispositivos - 
constitucionais. 0 entendimento constante da Súmula n9 123/TST, de fatc^ 
não implica em violação de qualquer preceito da Carta da República;

4. 0 v. acórdão recorrido, tendo se limitado ao exame da presença dos 
pressupostos do recurso de revista, apresenta-se como de caráter interlocu 
tório, e, portanto, irrecorrível; e

5. Arguição de relevância, a qual foi cumulada com o recurso extraordi 
nário, da mesma forma, é incabível na espécie, segiindo resolução da Col. 
Suprema Corte.

Face aos vários obstáculos mencionados, indefiro o recurso.
Publique-se.

Brasília, 08 de outubro de 1.984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

Segunda Turma

AI - 786/84
(Ac. 2a.T-1601/84)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: AGOSTINHO TITO DE FARIA
Advogado : Dr. Raul Schwínden Júnior
RECORRIDO : ESTADO DE SÁO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro

2a. Região

DESPACHO

0 v. acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento do 
reclamante, sob o fundamento de que o recurso de revista respectivo encon 
tra-se obstaculizado face ao entendimento consubstanciado na Súmula n9 
123/TST.

0 recurso extraordinário, interposto com fulcro no art. 119, III, a, 
e d, da Constituição Federal, visa demonstrar as violações dos arts. 89, 
XVII, "q" e 153, { 39, ambos, igualmente, da Carta Magna, as quais ressal 
tariam do entendimento mencionado, especialmente em razão de haver deci - 
são judicial* transitada em julgado, declarando a existência de relação ' 
de emprego.

Tem-se, no entanto, que:
1. Não houve prequestionamento das apontadas violações de preceitos 

constitucionais, encontrando-se, o recurso, por via de consequência, obs­
taculizado (Súmulas n9s 282 e 356, ambas do Col. Supremo Tribunal FederaO;

2. Conflito de teses, além de não ter sido demonstrado, não é sufi­
ciente â admissão do recurso extraordinário em matéria trabalhista (Súmu­
la n9 505/STF);

3. Não se caracterizam as violações diretas dos citados dispositivos 
constitucionais. 0 entendimento constante da Súmula n9 123/TST, de fato , 
não implica em violação de qualquer preceito da Carta da República;

4. O v. acórdão recorrido, tendo se limitado ao exame da presença 
dos pressupostos do recurso de revista, apresenta-se como de caráter inte 
locutório, e, portanto, irrecorrível; e

5. Arguição de relevância, a qual foi cumulada com o recurso extrao£ 
dinârio, da mesma forma, é incabível na espécie, segundo resolução da 
Col. Suprema Corte.

AI-5939/83
-PEDIDO DE DESISTÊNCIA D0 RECURSO DE EMBARGOS

Embargante: FUNDAÇAO SERVIÇOS DE SAÜDE PÜBLICA 
Advogada : Dra. Maria Cristina Paixão Cortes 
Embargado : ELIEZER DA SILVA SANTIAGO 
Advogado : Dr. Pedro Gomes de Moura

DESPACHO
Determino a baixa dos autos em virtude do pedido de 

desistência do recurso de embargos de fls. 127/133, pois formu 
lado por advogada regularmente constituída.

Publ1que-se.
Brasília, 9 de outubro de 1984.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

RR-6623/82

EMBARGOS — — — — — — — — 4

Embargante: SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
DOS ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

Advogado : Dr. Manoel Martins
Embargado : CURSO PERSPECTIVA LTDA
Advogado : Dr. René Perbeils

DESPACHO

O Dr. Manoel Martins, a fls.75, faz substabelecimento 
de poderes aos Drs. Ulisses Riedel de Resende e outros, entre 
tanto, ele sõ possui mandato tácito que não autoriza o substã 
belecimento. Para tanto, mister procuração, logo, inválidos os 
substabelecimentos de fls.74 e 75.

Concedo ao Dr. Ulisses Borges de Resende, subscritor 
dos embargos de fls..84/90, o prazo de 15 (quinze) dias para 
juntada de procuração.

Determino a Secretaria da Turma que proceda ao desen 
tranhamento e devolução ao advogado da parte do substabeleci 
mento de fls.85, relativo a outro processo que, certamente 7 
foi grampeado ao presente recurso de embargos por equívoco.

Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1984.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma
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RR-2758/83
EMBARGOS

Embargante: JOSÉ GONÇALVES DA SILVA
Advogado : Dr. José Augusto de Santana
Embargada : COOPERATIVA AGRÍCOLA DE TIRIRI LTDA 
Advogado : Dr. José Miguel de Sales

DESPACHO
0 Dr José Augusto de Santana, a fls. 53, substabele­

ce poderes ao^Dr. Ulisses Riedel de Resende- Entretanto, ele 
sõ possui mandato tácito que não autoriza o substabelecimento. 
Para tanto, mister procuração, logo, irregular o substabeleci­
mento de Dr> Ulisses Borges de Resende, subscritor
dos embargos de fls. 61/153, o prazo de 15 (quinze) dias para 
juntada dè procuração.,

PUblique-se.
Brasília, 15 de outubro de 1984.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Presidente da Segunda Turma

SETOR DE RECURSOS-1'NTIMAÇÃO.

IMPUGNAÇÃO PRÉVIA.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

RE-AI-1266/84 - TST - 19280/84 - 2a REGIÃO.
RECORRENTE : ALICE GOMES PEREIRA
ADVOGADO : Dr. Raul Schwinden júnior
RECORRIDO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : Dra Lélia Zanfranceschi

Através da presente, fica intimada a recorrida a 
impugnar o referido recurso, no prazo de 05 (cinco) dias. À Dr£ 
Lélia Zanfranceschi.Brasília, 23 de outubro de 1984. NEIDE APA­
RECIDA BORGES FERREIRA. Diretora de Serviço da Secretaria da 
Segunda Turma.

re_AI-185O/84 - TST -19281/84 - 28 REGIÃO.
RECORRENTE : RUT JORGE FIGUEIREDO
ADVOGADO . : Dr. Raul Schwinden júnior
RECORRIDO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : Drâ Lélia Zanfranceschi

Através da presente, fica intimada a recorrida a 
impugaar o referido recurso, no prazo de 05 (cinco) dias. A Drâ 
Lélia Zanfranceschi. Brasília, 23 de outubro de 1984. NEIDE APA 
rECIDA BORGES FERREIRA. Diretora de Serviço da Secretaria da Se 
gunda Turma.

RE-AI-1859/84 - TST - 19282/84 - 28 REGIÃO.
RECORRENTE : DANINA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : Dr. Raul Schwinden júnior
RECORRIDO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : Dr8 Lélia Zanfranceschi

Através da presente, fica intimada a recorrida a 
impugnar o referido recurso, no prazo de 05 (cinco) dias. À Dr8 
Lélia Zanfranceschi.Brasília, 23 de outubro de 1984. NEIDE APA­
RECIDA BORGES FERREIRA. Diretora de Serviço da Secretaria da Se 
gunda Turma.

RE-AI-1964/84 - TST - 192/9/84 - 28 REGIÃO;
RECORRENTE : EGLE NICE DE ALMEIDA MARTINS
ADVOGADO : Dr. Raul Schwinden júnior
RECORRIDO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : Dr. Carlos Alberto Rocha

Através da presente, fica intimada a recorrida a 
impugnar o referido recurso, no prazo de 05 (cinco) dias. Ao Dr 
Carlos Alberto Rocha. Brs.sília, 23 de outubro de 1984. NEIDE A- 
PARECIDA BORGES FERREIRA. Diretora de Serviço da Secretaria da 
Segunda Turma.

tórios, para declarar tempestivo o agravo interposto pelo Banco' 
do Brasil, dele conhecer e, no mérito, negar-lhe provimento,pois 
a teor do. art. 896, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho ' 
não cabe o recurso de revista. Daí os embargos da empresa para 
o C. Pleno, com fulcro no art. 894, "b", consolidado, argtlindo , 
em suas razões, infringência a dispositivos legais, precisamente 
aos arts. 57 do D.L. n9 413/69, e 69 do D.L. n9 167/67, combina­
dos com o art. 648, do Código de Processo Civil, citando arestos 
que entende divergentes.
II - Nego seguimento aos pmbargos com supedãneo na súmula n9 183. 
Intimem-se as partes. z

Brasília ,z tJUÇde oytutírp de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PROC.nTST—AI—883/84

Embargantes : WAIZER E COMPANHIA LTDA e MÕVEIS WAIZER LTDA 
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Embargado : VALDEMIR JOEL FARIAS
Advogado : Dr. Mário I. Kauffmann

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma negar provimento 
ao Agravo dos reclamados, sob o fundamento de que "não atendendo 
a revista os pressupostos do art. 896 consolidado correto o seu 
indeferimento". Daí os embargos, com fulcro no art. 894,"b", da 
CLT, argtlindo violação aos arts. 453, 896 e 897 consolidados. _

II- Nego seguimento aos embargos, com esteio na Súmu­
la n. 183, desta Corte. Intimem-se as partes.

Brasília,/fà d^outubro de 1.984

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E-AI-1322/84 

Embargante 
Advogado 
Embargado

Advogado

: CTP - Construtora Ltda.
: Dr. Antonio Augusto Silveira
: Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobi-: 

liário do Estado de São Paulo - SECONCI
: Dr. Paulo Augusto Ferreira

Despacho

I - A reclamada está interpondo agravo de instrumento contra deci 
são de Turma em agravo de instrumento. > Tal procedimento inexiste 
no processo do Trabalho. No entanto, ainda que se aplicasse o 
princípio de fungibilidade dos recursos, para tomar a petição de 
69/70 como embargos para o Pleno, encontra-se ele inteiramente ' 
desfundamentado para os efeitos do art. 894, ”b" da CLT. Além 
do mais, face ao disposto na súmula n9 183, não caberiam os embar 
gos. Por isso, nego seguimento.
II - Intimem-se as partes-.

Brasíli^x/Ói^de jaú^ubxo de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PROC.n9 TST-E-AI-1.323/84
Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr.Antonio Carlos de Martins Mello
Embargado : Estevam Horwath
Advogado : Dr. Sid Riedel de Figueiredo

Despacho

I- Negado provimento ao agravo do Banco reclamado ao 
fundamento de que descabe "recurso de decisão prolatada em exe­
cução de sentença (§ 49 do art. 896 da CLT), salvo ofensa a dis­
positivo constitucional, hipótese inocorrente no caso". Daí os 
embargos, com supedãneo no art. 894,"b" consolidado, argtlindo, en) 
suas razões, violação ao art. 153, §§ 29 e 39, da Carta Magna,ci­
tando, para ilustração, acórdão do Tribunal Federal de Recursos.

II- Nego seguimento aos embargos com supedãneo na Sú­
mula 183 desta Corte. Intimem-se as partes.

Brasíliáj/í)9 <Je outubro de 1.984

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-AI—0463/84 

Embargante 
Advogado 
Embargados 
Advogado

: Banco do Brasil S/A
: Dr A- Carlos de Martins Melld
s José _ dos Santos e Outros
: Dr. José Paiva Filho

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Tirceira Turma acolher os embargos declara

Proc.nQ TST-E-AI-1325/84
Embargante : Construcruz Serviços de Construções S/C ttda.
Advogado : Dr. Antônio Augusto Silveira
Embargado : Serviço Sbcial da Indústria da Construção e do Mobi­

liário do Estado de São Paulo - SECONCI
Advogado : Dr. Paulo Augusto Ferreira

Despacho

I- Negado provimento ao Agravo de Instrumento porque desfundamen­
tado o recurso de revista ante os termos do art. 896 da Consolida] 
ção das Leis do Trabalho. Inconformada, a empresa recorre com fun
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damento no art. 702, II, § 29, "c" da Consolidação das Leis do 
iTrabalho, juntando aresto que entende divergente.
II- Nego seguimento com supedâneo na Súmula 183. Intimem-se as 
partes.

Brasil ia', dey-outq>ro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PR0C.N9 TST - AI-1574/84
Embargante : Banco da Amazônia S/A_
Advogado : Dr. Celso Franco de Sã Santoro
Embargados : Evandro Diniz Soares e Caixa de Previdência e Assis 

tência aos Funcionários do BASA-CAPAF
Advogados : Drs. Evandro Diniz Soares e Murilo Augusto A. de 

Alencar

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma negou provimento ao Agravo do Banco, 
por entender que os pressupostos de admissibilidade da revista 1 
não foram satisfeitos. Inconformadox o Banco manifesta os Embar­
gos argüindo em suas razões, violação aos artigos 141,§ 49 e 153 
§§ 29e 49 da Constituição da República.
II- A Súmula 183 do TST obsta o processamento dos Embargos. Nego 
seguimento. Intimem-se parles. .

Brasil i^^M d^-zout^^o de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—AI-1575/84

Embargante : CAPAF- Caixa de Previdência e Assistência aos Funcic 
nãrios do Banco da Amazônia S/A

Advogado : Dr. Celso Franco de Sá Santoro
Embargados : Evandro Diniz Soares e Banco da Amazônia S/A
Advogado : Drs. Evandro Diniz Soares e Celso Franco de Sã Santg 

ro

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma negou provimento ao Agravo da empre­
sa. Insatisfeita, recorre através de Embargos em cujas razões , 
argúi violação aos artigos 141,§49 e 153,§§ 29 e 49 da Carta Mag 
na.
II-O processamento dos Embargos encontra óbice na Súmula 183 des 
te TST. Nego seguimentO/aozrepursp. Intimem-se as partes.

Brasili^ZÓg de-Outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—AI—1.764/84

Embargante : Banco do Brasil S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein 
Embargado : João de Quadros Figueiredo 
Advogado : Dr. Glãucio Gontijo de Amorim

Despacho

I Decidiu a Egrégia Terceira Turma negar provimento ao agravo 
do Banco, com fundamento na Súmula n9 126/TST. Contra essa de­
cisão embarga o agravante, fundado no art. 894, "b" consolidadQ 
-güindo violaçao ao art- 896 da CLT e em divergência de julga-

II - Não tendo havido ofensa à Constituição da República, a Sú­
mula n9 183, do TST, veda o processamento dos embargos. Por 
isso, nego seguimento, zíntinjem-se as partes.

Brasília, JjíLde jBut.tííjaíó de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-AI-1774/84

Embargante : Banco do Brasil S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein
Embargados : Marciano Nascimento de Souza e Outros
Advogado : Dr. José Paiva de Souza Filho

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma negar provimento ao Agravo 
'do Banco, por entender que a revista é incabível, face ao dispôs 
to no artigo 896, § 49 da CLT. Daí os embargos do Banco, argüin 
do violação aos artigos 896 do texto consolidado e 143 da Cartã 
Magna, transcrevendo, ainda, jurisprudência a título de ilustra­
ção.
II - A súmula 183 deste TST constitui obstáculo intransponível 1 
para o processamento dos-embargos. Nego seguimento. Intimem-se 
as partes.

Brasíli^v 09 de/óut«bj?o de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E-RR-2430/82

Embargante : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancã 
rios de_Juiz de Fora

Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargado : Banco do Estado de São Paulo S/A
Advogado : Dr. José Carlos Castaldi

Despacho

A Revista do Sindicato foi conhecida, por divergência quanto 
ã incidência da correção semestral sobre o salário de ingresso 
e honorários de advogado e, no mérito, negou-se-lhe provimento. 
Inconformado, o sindicato manifesta embargos fundados em dissí 
dio pretoriano. -
II- Há divergência justificando o processamento dos Embargos. 
Dou-1hes seguimento. Inximém^ée,-^ partes.

Brasílj4<<<02 de znuÁubro de 1984

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista, por_8 (oito) dias ao embargado para impugnação. 
Ao Dr. Jose Carlos Castaldi.

|Proc.n9 TST-E-RR-2604/82

Embargante : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Duque de Caxias

Advogado : Dra. Maria Lopes de Morais 
Embargado : Banco Real S/A 
Advogado : Dr. Moacir Belchior

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da Revista do Sindi- 
,cato reclamante, por violaçao ao artigo 29, parágrafo terceiro da 
|Lei_n9 6708/79 e, em reconhecendo a legitimidade de sua represen­
tação quanto aos_associados da entidade, constante na lista em 
anexo_ da petição inicial, dar-lhe provimento para, anulando a 
decisão proferida determinar o retorno dos autos ao Egrégio Regio 
nal, para que julgue o mérito do recurso ordinário do Banco reclã 
mado, prejudicado o exame da revista do mesmo. Insatisfeito, com 
essa decisão, o Sindicato reclamante manifesta Embargos.argtl indo 
em suas razoes, violação aos artigos 128,460 ambos do CPC;39,§29,’ 
da Lei n9 6708/79 e 153 §§ 29 e 49 da Constituição da República ’ 
transcrevendo, ainda, arestos para caracterizar dissídio pretória 
no. -
II- 0s arestos transcritos ãs fls.209 autorizam o processamento ' 
dos Embargos. Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes.

Brasília', 15 de outubro de 1984.
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista, por 8 (oito) dias ao embargado para impugnação.
Ao Dr. Moacir Belchior.

Proc. n9 TST-E-RR-2884/82

Embargante : Francisco Serafim Pereira
Advogados : Drs. Ulisses Riedel de Resende e Maria Wilma A.S.Re­

sende
Embargada : Fepasa - Ferrovia Paulista S/A
Advogado : Dr. Jair Pinheiro Machado

Dcçp-x. ho

I - A Egrégia Terceira Turma negou provimento ã revista do recla­
mante, ao fundamento de que a garantia prevista no art. 240 do Es 
tatuto dos Ferroviários não se aplica aos empregados optantes pe-i 
lo FGTS e que foram demitidos e indèni/ados nos termos da lei. In| 
conformado, o reclamante recorre através de embargos fundados ertí 
dissidência de julgados.
II - 0s doutos advogados que subscreveram os embargos não poss-uerr 
procuração nos autos. Ppr isso, nego-lhes seguimento. Intimem - 
-se as partes.

Brasil ia-+ C^ de pú tXbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-4203/82

Embargantes : Banco Nacional S/A e Paulo Roberto Lopes da Silva 
Advogados : Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Maria Lopes 

de Morais
Embargados : Os mesmos

Despacho

a) Embargos do Banco:
I - Investe o Banco contra decisão da Egrégia Terceira Turma ' 
que negou provimento ã sua revista na parte que versava sobre o 
adicional de trabalho suplementar, fun - nto de que, não exis 
tindo acordo escrito que autorize a pr< 3 cão da jornada dê 
trabalho, o adicional será de 25%. Daí os embargos de fls. 
173/175, argüindo, em suas razões, violação ao artigo 59, § 19 
consolidado, transcrevendo, ainda, jurisprudência que entende ' 
atritar com a decisão ora embargada.
II - Hã divergência autorizando o prC' sanerto dos embargos. '

—-
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Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes.
b) Embargos do reclamante:
I - Visa a reforma da decisão ora embargada, que não conheceu da 
sua revista e deu provimento parcial ã do Banco para mandar ex 
cluir da condenação a correção automática sobre a verba que - 
bra-de-caixa e incidência da gratificação semestral nas férias. 
Argúi violação aos artigos 896, 457, § 19 ambos consolidados , 
conflito com a Súmula n9 78/TST, bem como dissidência de julga­
dos .
II - Há divergência justificando o processamento dos embargos,1 
em relação aos temas quebra-de-caixa e incidência da gratifica­
ção semestral sobre aç férias. Dou-lhes amplo seguimento. Inti. 
mem-se as partes. zz

Brasíli^zj.± de\ouj?úbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias aos embargados, para impugnação. 
Aos Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Maria Lopes de Morais.

Proc.n9 TST-E-RR-4966/82

Embargante : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ARTEFA­
TOS DE BORRACHA NO ESTADO DE SÃO PAULO

Advogado : Dr. Satiko Kominami
Embargado : FIOLAX - INDÚSTRIA DE BORRACHA S/A
Advogado : Dra. Maria Angela Dias Campos

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma decidiu não conhecer de revista, por 
desatender os pressupostos legais de admissibilidade. Dessa deci 
são embarga a empresa, com supedâneo no art. 894, "b", consolida 
do, em cujas razões argúi violação do art. 896 consolidado e con 
flito com a súmula ní 71.
II- Não tendo sido conhecida a revista, a embargante deveria ter 
demonstrado a violação do art. 896 consolidado, única hipótese ' 
de cabimento dos embaigos. Nego, pois, seguimento aos embargos . 
Intimem-se as part^à^ " -

Brasí li-^çkPl d^oytujaro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministró-Presidente da Terceira Turma

Proc.nQ TST-E-RR-5083/82

Embargante : Banco_Bamerindus do Brasil S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
Embargado : Pedro Milioni
Advogado : Dr. Wilson Sokolowski

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma não conheceu da Revista do Banco re­
clamado que , insatisfeito, interpõe Embargos ao Pleno.com supe­
dâneo no art. 894, “b", da Consolidação das Leis do Trabalho ,em 
cujas razões argúi violação aos artigos 226 e 896, ambos da Con­
solidação das Leis do Trabalho.
II- Não tendo Sjdo demonstrada a violação do artigo 896 consoli­
dado, única hipótese de cabimento dos Embargos uma vez que a Re 
vista não foi conhecida, çego seguimento aos mesmos.Intimem-se T 
as partes. y

Brasi X® ^v-tXbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nÇ TST-E-RR-5124/82

Embargante : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de_Lins

Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargado : Banco_Itaú S/A
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana

Despacho

I- Investe o Sindicato contra decisão da Egrégia Terceira Turma 
que não conheceu da sua revista, ao fundamento de que descabem 
honorários advocaticios em favor do Sindicato, quando este atua 
na qualidade de substituto processual. Dai os Embargos do Sindi. 
cato, em cujas razões argúi violação ao artigo 896 consolidado, 
14 e 16 da Lei nÇ 5584/70 e 39, § 29 da Lei n9 6708/79,bem como 
divergência jurisprudencial.
II- Nao tendo sido conhecida a revista, a decisão sõ poderia ' 
ser atacada por afronta ao artigo 896 consolidado, como ocorreu. 
Entretanto, tal violação não resultou demonstrada. Por isso,nego 
seguimento aos Embargos. Intimem-se as partes.

Brasília, 16 de.outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Advogado : Dr. José Torres das Neves
EMBARGADO : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

Despacho

I- Insurge-se o Sindicato contra a decisão da Egré­
gia Terceira Turma que conheceu da revista do Banco pela preli­
minar de carência da ação, por violação do art. 267,VII, do CPC 
e, no mérito, acolhendo-as, deu-lhe provimento, para declarar ex 
tinto o processo sem julgamento do mérito. Daí os embargos, atrã 
vés dos quais, argúi ofensa aos artigos 899, § 19, 795, § 19,do■ 
texto consolidado, 267, V, § 39, 535,11, do CPC e 10 § 49 do De-, 
ereto n. 59.820, de 20.12.66, conflito com a Súmula n. 184 do / 
TST, bem como dissidência de julgados.

II- Não vejo demonstrada a argüida violação aos dispq 
sitivos legais apontados. Quanto às divergências, não pode ser 
processado o recurso, pois as mesmas tratam de matéria diversa' 
daquela de que trata o v. acórdão ora embargado, sendo,pois, i- 
nespecíficas. Diante dp?exposto, nego seguimento aos embargos. 
Intimem-se as partes.,

Brasília./Ó5 de outubro de 1.984

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nQ TST-E-RR-5835/82

Embargante : Aryosano Resende da Silva
Advogado : Dra. Eliana Traverso Calegari
Embargado : Banco Real S/A
Advogado : Dr. Moacir Belchior

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista do Banco 
apenas quanto ã incidência das horas extras nos sábados,por di 
vergencia no mérito, dar-lhe provimento para mandar excluir T 
da condenação tal incidência. Contra essa v. decisão, embarga o 
reclamante, com esteio no artigo 894, "b", da CLT. Argúi viola 
ção ao art. 896 consolidado e infringência aos arts. 460 e 471 
do Código de Processo Civil.
11-0 v.acórdão está em consonância com o enunciado da Súmula n9 
113 do TST. Logo, a teor do art. 894, "b", in fine da CLT, não 
cabem os Embargos. Intimenj-se as partes.

Brasil ia//L6 dq qutybro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma '

Proc. n9 TST-E-RR—6286/82
Embargante : Rede Ferroviária Federal S/A
Advogado : Dr. Sérgio Carvalho
Embargados : Anacleto Pereira dos Santos e Outros
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Despaçho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer a revista da 
reclamada que, insatisfeita, embarga ao Pleno, com supedâneo no 
art. 894, b, consolidado, em cujas razões argúi violação dos ar­
tigos 153, §§ 29 e 39, 98 parágrafo único, 109 e 142 todos da Cac 
ta Magna.
II - Como a revista não foi conhecida, a embargante deveria ter 
demonstrado a violação do art. 896 consolidado, o que não ocor - 
reu. Nego, pois, seguimento aos embargos. Intimem-se as partes.

BrasílLa./zOB dx otítujxro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—RR-6472/82 

Embargante 
Advogado 
Embargado

Advogada

: Unibanco - União de Bancos Brasileiros S/A
: Dr. Márcio Gontijo
: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­

rios de São Gabriel
: Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista.Daí 
os embargos do reclamado, com supedâneo no art. 894, b, consoli­
dado, argüindo, em suas razões, violação aos artigos $96 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, 10 e parágrafo único da Lei .... 
6.708/79 e 165, XIV, da Carta Magna, juntando arestosque enten­
de divergentes.

II — Como a revista não foi conhecida, só caberiam os embargos * 
por violação ao art. 896. da CLT. Tal, porém, não se demonstrou. 
Nego, pois, seguimentg» ao recurso. Intimem-se as partes.

Brasília,' Ú9. de de 1984.
PR0C.n9 TST-E-RR-5226/82

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN- 
CÃRIOS DE PIRACICABA

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Pleno.com
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Proc.nQ TST-E-RR-17/83

Embargante : José 01iveira_
Advogado : Dr. Rubem José da Silva
Embargado : Banco do Brasil S/A
Advogado : Dr. Antônio Carlos Martins Mello

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma conheceu da revista do empregado ,ape 
nas pela preliminar de cerceio de defesa, por divergência,mas re 
jeitou-a, por entender que, no processo trabalhista"sõ haverá T 
nulidade quando resultar dos fatos inquinados manifesto prejuízo 
ãs partes' (art. 794 consolidado). Inconformado recorre o mesmo 
para o Pleno, argüindo, em suas razões, violação aos artigos 896 
da CLT, 397 e 398, ambos do CPC, além de elencar a confronto arej 
tos que entende divergentes.
II- Não configuradas a violação aos arts. 896 consolidado,397 e 
398, do CPC e a divergência, de julgados argüida, nego seguimento 
aos Embargos. Intimem-síf uá DAftes-

BrasTU^C^j z^jrj4oro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

II- Embargos da Caixa:
a) Inconformada com a v. decisão, que conheceu de sua 

revista apenas quanto ã questão do reajuste semestral da gratifi 
cação de caixa, mas não lhe deu provimento, argúi violação aos: 
arts. 19 da Lei n9 6.708/79 e 457, §19, da Consolidação das Leis 
do Trabalho,trazendo a confronto arestos que entende divergentes.

b) Os arestos transcritos a fl. 140 dos autos, versam' 
todos sobre quebra-de-caixa e não sobre gratificação de caixa , 
sendo, pois inespecíficos. Nego seguimento aos embargos.
III- Embargos do Sindicato:

a) Contra o v. acórdão da Egrégia Turma foram opostos' 
pelo Sindicato, os embargos de fls. 144/146, argüindo, violação' 
ao art. 896 consolidado e citando, também, arestos, que entende' ’ 
conflitantes com a decisão.

b) Uma vez não conhecida a revista, só caberiam os em­
bargos se demonstrada a violação do art. 896 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, o que não resultou demonstrado. Por isso, nego 
seguimento ao recurso do Sindicato. ■
IV— Intimem—se as parlas.

Brasília./16 dç-outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E—RR-37/83
Embargante : REFRIGERANTES CAMPOS S/A 
Advogado : Dr. Sérgio Gonzaga Dutra 
Embargado : OSWALNIR BARCELOS
Advogado : Dr. Paulo Leal Netto Machado

Despacho

I- A Egrégia Terceira Turma não conheceu da revista, ao fundamen 
to de que "não se conhece de revista para debate de tema cujos 
pressupostos não se coadunam com o que se encontra nos autos ou 
que se baseia em jurisprudência apontada como divergente, mas,na 
realidade, inespecífica'.' Inconformada, embarga a empresa com su- 
pedâneo no art. 894, "b", consolidado, argüindo, em suas razões, 
violação dos arts. 896, "a" e "b" e 831, parágrafo único, ambos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 1030 do Código Civil e 29 
da Lei 5.584/70.
II- Como a revista não foi conhecida, o embargante deveria ter 
demonstrado a violação do art. 896 consolidado, única hipótese,' 
in casu, de cabimento dos embargos. Nego,tpois, seguimento aos 
mesmos. Intimem-se aS partes.

Brasíl^a/^ ^^u/ubro de 1.984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E-RR-456/83

Embargante : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado : Dra. Selma Moraes Lages 
Embargado : JOSÊ ALVES DOS SANTOS 
Advogado : Dr. Márcio Gontijo

Despacho

I- A revista foi conhecida, por divergência e, no mérito, a Egré 
gia Terceira Turma deu-lhe provimento para julgar procedente ã - 
reclamação, por entender que "procedente é a reclamação de anti­
go servidor público e atual empregado de sociedade de economia 
mista integrante da administração federal indireta, por opção que 
pleiteia as repercussões de promoção que lhe foi concedida, com 
efeitos retroativos, pela administração direta da área de compe­
tência da atividade da empresa". Contra essa decisão, foram o-
postos pela empresa os embargos de fls. 148/151, com esteio no
permissivo legal. Argúi violação aos arts. 896, letra "a",da CLT, 
19, §39, da Lei n9 6.184/74 e 153, §29 da Constituição da Repú - 
blica.
II- Não se configurando as violações argüidas, nego seguimento ' 
aos embargos. IntimemLge aspartes.

Brasí lia-./O®' de /on^bío de 1.984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—RR—282/83

Embargante : Antônio Albertino de Souza
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargada : Cia. Municipal de Transportes Coletivos
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista, por di. 
vergência e, no-mérito, dar-lhe provimento, para julgar improce­
dente a reclamação, ao entendimento de que "improcede pedido de 
diferença de complementação de aposentadoria, que toma por base' 
função não exercida pelo aposentado e que não existia ao tempo 
em que ele trabalhava." Inconformado com essa decisão, recorre o 
reclamante através de embargos, com fundamento no art. 894 da 
CLT (fls. 193/198). Argúi, em suãs razões, violação aos arts. ' 
896 consolidado, 301 §§ 19 e 29 e 471, inc. I, ambos do Código ' 
de Processo Civil, além de acostar aresto que entende divergen - 
te.
II - O aresto acostado a fls. 199/201 é inespecífico e as viola­
ções argüidas não restaram demonstradas. Por isso, nego-lhes se 
guimento.

Brasília,'z;&5 de;óutubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST—E-RR-285/83

Embargantes: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÁO PAULO S/A E SINDI­
CATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS ' 
DE SÃO JOSÊ DOS CAMPOS

Advogados : Drs. Fernando Neves da Silva e Maria Lopes de Mo­
rais

Embargados : OS MESMOS

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista da empre 
sa, apenas quanto à gratificação de caixa, por divergência e, nõ 
mérito, negar-lhe provimento. Quanto à revista do Sindicato deci 
diu dela nao conhecer. Contra essa decisão, embargam ambas as 
partes para o Pleno, com supedâneo no permissivo legal.

Proc.nQ TST-E-RR-/37/83

Embargante : Bradesco SUL,S/A - Crédito Imobiliário e Banco Bra 
sileiro de Descontos S/A ~

Advogado : Dr._L i no Alberto de Castro
Embargado : José Luiz Guterrez Filho
Advogado : Dra. Eliana Traverso Calegari

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer amplamente da rd 
vista que versava sobre a matéria da Súmula n9 55, exercício dd 
cargo de subchefe, grupo econômico e equiparação salarial.Daí os| 
Embargos com supedâneo no art. 894, "b", consolidado,em cujas rà 
zoes o embargante argúi violação ao art. 896 da Consolidação dai 
Leis do Trabalho e conflito com a Súmula 129.
II-_Não se configurando a violação aoart. 896 consolidado,única 
hipótese de cabimento dos Ênjbargos, já que a revista não foi conhfc 
cida, nego-lhes seguimentos In^irçem-xse as partes.

Brasilia^<05 d^outt^ro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-819/83
Embargante : Banco do Brasil S/A
Advogado : Dr. Antônio Carlos Martins Mello
Embargado : Oswaldo Florentino da Silva Júnior
Advogado : Dr. S. Riedel de Figueiredo

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista, ao 
fundamento de que a mesma contraria súmula do TST, elenca juris­
prudência inespecífica e argúi violações legais que não se confi 
guram. Dessa decisão embarga o Banco, com supedâneo no art.8947 
b, consolidado, em cujas .razões argúi violação dos arts. 11 e 
896, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho, 153, § 39, da ' 
Carta Magna e conflito com a Súmula 168, juntando arestos que en 
tende divergentes.
II - Como a revista não foi conhecida, o embargante deveria ter 
demonstrado a violação do art. 896 consolidado, única hipótese , 
no caso, de cabimento dos embargos. Nego, pois, seguimento. In­
timem-se as partes.

BrasíligTC 05 d^outubro de 1984.
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro-Presidente da Terceira Turma
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Proc.n9 TST-E-RR-844/83
< 

Embargantes : Irineu Zotarelli e Banco Brasileiro de Descontos S/l 
Advogados : Drs. Antonio Gabriel de S. e Silva e Lino Alberto

de Castro
Embargados : Os mesmos

Despacho

a) EMBARGOS DO RECLAMANTE

I- Insurge-se o empregado contra a decisão da Egrégia Terceira ' 
Turma que não conheceu da sua revista, na parte que versava sobre 
gratificações semestrais compensadas com esteio na Súmula n9 145 
do TST. Argúi nos Embargos, ofensa ao artigo 896, "b" ,consolidado 
erroneamente confundido pelo artigo 894, "b", do mesmo diploma le 
gal , bem como dissidência pretoriana.
II- Não tendo sido conhecida a revista e não demonstrada a argíB 
da violação do artigo 896 da CLT, os Embargos não se encontram em 
condições de ser processados. Nego, pois, seguimento ao recurso.

b) EMBARGOS DO BANCO

II- Pretende o reclamado a reforma da decisão ora embargada,na par 
teque deu provimento ã revista do reclamante:das horas extras , 
além da oitava e seus reflexos. Daí os Embargos de fls.173/181 ,
fundados em djvergência jurisprudencial.
II- Hã divergência autorizando o processamento dos Embargos.(f!s. 
176). Dou-lhes seguimentos.

c) Intimem-se as partes.

• Brasil ia 1 7,/de outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Nista, por 8 (oito) dias ao embargado para impugnação.
|ao Dr. Antonio Gabriel de S. e Silva.

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da re­
vista com relação as 7a e 8a horas e horas extras excedentes da 
oitava, por divergência, e, no mérito dar-lhe provimento, em / 
parte, para mandar excluir da condenação as horas extras exce - 
dentes da oitava. Inconformado, embarga o Banco, com supedâneo 
no art. 894, b,consolidado, citando vários arestos que entende 
divergentes.

II- Há divergências autorizando o processamento dos 
embargos. Por isso, d&jtlhes peguimento. Intimem-se as partes.' 

Brasíliá^/S de/oútuforo de 1.984

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista, por oito dias, a embargada, para impugnação. 
Ao Dr. João Alberto Ortiz Peixoto.

Proc.n9 TST-E-RR-1563/83

Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado : ARMANDO GUSMÃO PAGANO 
Advogado : Dra. Maria Cristina Zanettini

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista, por 
tratar-se de matéria fática - Súmula n9 126/TST. Daí os embargos 
do Banco, com fundamento no art. 894, alínea "b", da CLT, argüin 
do violaçãoaos arts. 896 e 224, §29, ambos consolidados, bem cõ 
mo inobservância ao enunciado da Súmula n9 166, deste Tribunal , 
citando, também, arestos que entende divergentes.
II- Não tendo sidQ. conhecida a revista, só caberiam os embargos' 
uma vez demonstrada a violação argüida do art. 896 da CLT,mas is 
so não resultou configurado nos autos. Nego seguimento. Intimem- 
-se as partes.

Brasíliaz ^de/outúbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E—RR-1062/83
Embargante : Banco Bamerindus do Brasil S/A e Bamerindus Crédito 

Imobiliário S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
Embargada : Claudete Salla Ferro
Advogado : Dr. José Torres das Neves

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista apenas 
quanto a tese da repetição do pagamento das 7a.e Ba-horas, por 
divergência e, no mérito, negar-lhe provimento. Contra essa de 
cisão, foram opostos os embargos de fls. 174/183, fundados na 
violação aos arts. 832 e 59 da CLT, 153, § 49, da Carta Magna , 
538 e seu parágrafo único, do CPC e em divergência jurispruden­
cial.
II - Há divergência autorizando o processamento dos embargos. ' 
Dou-lhes seguimento. íntimem-se as partes.

Brasíliji^/Q9 de outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. José Torres das Neves.

Proc. n9 TST—E-RR—1584/83

Embargante : Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC 
Advogado : Dr. Heitor Francisco Gomes Coelho 
Embargados : Daisy Barbosa Rizzo e Outros 
Advogado : Dr. Jorge Cury

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista do 
reclamado, tanto em relação à tese da prescrição, obstada pela 
súmula n9 168, quanto no que concerne à matéria meritória, ao 
fundamento de que esta envolve o reexame de fatos e provas,o >que 
é vedado na atual fase revisionista pela súmula n9 126/TST. In - 
conformado, o reclamado manifesta embargos, argüindo, em suas ra 
zões, violação ao artigo 896 do texto consolidado.
II - Não tendo sido conhecida a revista, a decisão ora embargada 
só poderia ser atacada por afronta ao artigo 896 consolidado, co 
mo ocorreu. Entretanto, tal violação não resultou demonstrada . 
Por isso, nego seguimento aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília,/Ó8 dg outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E-RR-1546/83

Embargante : Hely da Silva
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco
Embargado : Banco Brasileiro de Descontos S/A
Advogado : Dra. Sueli Jacintina Silva

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer, integralmente, 
da revista do reclamante, ao fundamento'de que temas fãticos não 
ensejam esse tipo de recurso, como enunciado pela súmula n9 126 . 
Insatisfeito, o empregado manifesta embargos, argüindo, ém suas ' 
razões, contrariedade ao artigo 896 do estatuto consolidado.
II - Não conhecida a revista, só caberiam os embargos por viola - 
ção ao artigo 896 da CLT, tal como argüido. Entretanto,essa ofen 
sa não resultou demonstrada. Por isso, nego seguimento aos embar 
gos. Intimem—se as partes.

Brasília,Z^9 de/ócptujaro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E-RR-1589/83

Embargante : Banco Brasileiro de Descontos S/A
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­

rios de Campos
Advogado : Dr. José Torres das Neves

Despacho

I- Investe o Banco contra decisão da Egrégia Terceira Turma que 
deu provimento a revista do Sindicato, ao fundamento de que a con 
reção prevista na Lei n9 6708/79 incide sobre os anuênios, nos- 
termos da Súmula nÇ 181 deste TST. Daí os Embargos,em cujas ra^ 
zões o banco-reclamado argúi violação aos artigos 153,§ 39,165 , 
inciso XIV ambos da Carta_Magna,10 .parágrafo único da Lei n9... 
6708/79 e 872, parágrafo único do texto consol i dado ,ci tando arejs 
tos que entende divergentes.
II- A decisão ora embargada está em consonância com o enunciado 
da Súmula n9 181 deste TST. Logo, a teor do artigo 894,"b", in 
fine, consolidado, não cabem os Embargos. Nego,pois ,seguimento-r 
ao recurso. Intimem-se ars partes.

Brasil ia-zQS dezouí^bro de 1984.

PROC.n9 TST-E—RR-1561/83

EMBARGANTE : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
EMBARGADA : NARA ROZANE FALCAO GATTIBONI MOREIRA 
Advogado : Dr. João Alberto Ortiz Peixoto

Despacho

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nÇ TST-E-RR-1799 /83

Embargante : José Aparecido Justino
Advogado : Dr. Tácito Ribeiro Costa
Embargado : Bertolo_e Companhia Ltda (Engenho Capivara)
Advogadc : Dr. José M. de Franchi
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Despacho Despacho

I- Insurge-se o reclamante contra a decisão da Egrégia Terceira I- Investe a Companhia contra decisão da Egrégia Terceira Turma
Turma que negou provimento a sua revista, ao fundamento de que que não conheceu amplamente da sua revista, que versava sobre e-
competia ao reclamante provar o fato constitutivo do direito pos quiparação e diferenças de tempo e função. Daí os embargos, em
tulado, face a inversão do ônus da prova, pela negativa da emprê- cujas razões argúi contrariedade aos arts. 896, 461,§29 ambos 1
sa-reclamada. Insatisfeito, recorre o reclamante através de em~ consolidados e 153, §29 da Carta Magna.
bargos, sem entretanto, arguir violação a qualquer dispositivo ' II- Não vislumbro a argüida violação ao art. 896 consolidado,úni
de lei ou divergência jurisprudencial. ca hipótese de cabimento do recurso, uma vez que a revista não T
II- Por estarem os Embargos desfundamentados, nego seguimento aos logrou conhecimento. Por isso, nego seguimento aos embargos. In-
mesmos. Intimem-se as partes. timem-se as partes.,z *

Brasília, 17 d^ outubro de 1 984. Brasí lia,<j>5. d^outynro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2049/83

Embargantes : Jorge Alves Martins e Outros
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Embargada : Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃS
Advogados : Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F. Penna 

Fernandez

Despacho

r - A revista versando sobre complementação de aposentadoria,foi 
conhecida por divergência e, no mérito, negou-se-lhe provimento. 
Contra essa decisão, foram opostos os embargos de fls. 350/355 , 
com fundamento no art. 894, "b", da Consolidação das Leis do Tra 
balho. Argúem os reclamantes ofensa aos artigos 468 consolida - 
do, 153, §§ 29 e 39, da Constituição da República e 69, § 29, da 
Lei de Introdução ao Código Civil e transcrevem, para confronto, 
aresto desta Corte que entendem divergente.
II - A matéria discutida nos embargos pressupõe a necessidade de 
confrontação prévia de disposições regulamentares da empresa. Co 
mo esses regulamentos constituem prova documental, com supedâneo 
na súmula n9 126, nego seguimento. Intimem-se as partes.

Brasílixz 129 de .aútubxó de 1984 .

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nQ TST-E-RR-2724/83

Embargante : R.S. Muccillo e Cia Ltda.
Advogado : Dr. Dalci D. Pagnussatt 
Embargado : Aldo Hubner Kruger 
Advogado : Dr. Flavio José Zanini

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista da empre­
sa, apenas quanto_ao termo inicial da prescrição da ação, por di­
vergência e, no mérito, negar-lhe provimento, julgando prejudica­
da a apreciação do tema da validade da transação e opção. Contra 
essa decisão embarga a autora com fundamento no artigo 894, "b" , 
combinado com o artigo 702, II, "c", ambos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, arguindo, em suas_razões, violação ão artigo 11 
consolidado, além de trazer ã colação arestos que entende diver­
gentes .
II- Os arestos de fls.256/258 e 262 dos autos, ensejam o processa 
mento dos Embargos. Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes. ~

Brasília,, j7 de outubro de 1 984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E—RR—2059/83

Embargante : João Gomes de Paula
Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari
Embargado : Banco Internacional S/A
Advogado : Dr. Cláudio Romero Piereck de Sã

Despacho

I - A revista não foi conhecida pela Egrégia Terceira Turma, ao 
fundamento de que discussão em torno de matéria fático-probató - 
ria não enseja fundamento ã revista. Dessa- decisão embarga o re 
clamante, com fundamento no art. 894, b, consolidado, argüindo ' 
violação aos arts. 896 e § 29 do art. 224, ambos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, juntando aresto que entende divergente.
II - O embargante deveria ter demonstrado a violação ao art. 896 
consolidado, única hipótese de cabimento dos embargos, jã que a 
revista não foi conhecida. Nego, pois, seguimento aos embargos. 
Intimem-se as partesx

Brasíli&</49 de'quÇibro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2295/83

Embargante : Rede Ferroviária Federal S/A 
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira 
Embargada : Maria de Lourdes Vieira 
Advogada : Dra. Alice Alves da Silva

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista da re - 
clamante por divergência e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a decisão de primeiro grau, que condenou a empresa 
a pagar as diferenças pleiteadas, com base na promoção retroati­
va, reenquadramento e gratificação de função. Inconformada, em­
barga a Rede, com supedâneo no art. 894, b, consolidado em cujas 
razões argúi violação ao art. 15 da Lei 3.115/57 e 34 e 35 do De 
ereto Lei n9 5/66 e ainda conflito com a súmula n9 126, citando 
aresto que entende divergente.
II - Não se configurando as divergências e violações argüidas,ne 
go seguimento aos embáp^os» __ Intimem-se as partes.

Brasil j.^y^5 dê 'Oqtubro de 1984.
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E-RR-2404/83

Embargante : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogados : Drs. Ivo Evangelista de Ávila e Sílvio Cabral torenz
Embargado : JOSÉ DE BRITO MARTINS
Advogado : Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva

Vista, por 8 (oito) dias ao embargado para impugnação. 
Ao Dr. Flãvio José Zanini.

Proc. n9 TST-E-RR-2789/83

Embargante : Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta - 
tística - IBGE

Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari 
Embargados : Nancy de Souza Costa e Outros 
Advogado : Dr. Levy Brandão da Silva

Despacho

I - Insurge-se a reclamada contra decisão da Egrégia Terceira ' 
Turma que não conheceu amplamente da sua revista, ao fundamento' 
de que não enseja conhecimento o recurso de revista que não aten 
de os pressupostos de admissibilidade previstos no artigo 896 da 
CLT. Daí os embargos de fls. 1192/1203, em cujas razões argúi 
violação aos artigos 896, 789, § 49, 461, § 29 todos consolida - 
dos e 153, § 29 da Constituição da República, bem como divergên­
cia de julgados.
II - Não vislumbro a argüida violação ao artigo 896 consolidado, 
única hipótese, in casu, de cabimento do recurso, já que a revis 
ta não logrou conhecimento. Diante do exposto, nego seguimento' 
aos embargos. Intimem-se as partes.

Braslliáx lide outubro de 1984. Z Z Z^ /.
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2874/83

Embargantes : Banco Mercantil de São Paulo S/A e FINASA Socieda­
de Civil de Serviços em Getal Ltda.

Advogado : Dr. Victor Rupsomano Júnior
Embargado : Félix Barbosa de Lima
Advogado : Dr. José Torres das Neves

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista dos 
reclamados e, quanto à revista do reclamante, dela conhecer, por 
divergência e, no mérito, dar-lhe provimento para mandar pagar 
ao empregado o adicional de 25% e não o de 20%. Contra essa de­
cisão os reclamados interpõem embargos, argüindo violação aos 
artiaos 896 e 832 ambos do texto consolidado, ã Lei n9 5.584/70, 
transcrevendo jurisprudência que entende atritar com o v. acór - 
dão ora embargado. '
II - Não vejo demonstrada a argüida violação aos dispositivos le 
gais apontados. Quanto aos arestos citados, não pode o recurso 
ser processado, face a inespecificidade dos mesmos em confronto' 
com o v. acórdão ora embargado. Diante do exposto, nego segui - 
mento aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília,-z0(5 dp-oupíbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro-Presidente da Terceira Turma
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Proc. n9 TST-E-RR-3057/83

Embargante : Paulo Cezar Kallut do Nascimento
Advogado : Dr. Hugo Mósca
Embargada : Gráfica Portinho Cavalcanti Ltda.
Advogado : Dr. Antonio Franco de Oliveira

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da revista por 
incabível na espécie, ao fundamento de que não cabe revista con­
tra decisão proferida por Regional em Agravo de Instrumento. Des 
sa decisão embarga o reclamante, com supedâneo no art. 894, b , 
consolidado, argüindo, em suas razões, violação ao art. 995 da 
Consolidação das Leis do Trabalho que, como se sabe, inexiste.
II - Como a revista não foi conhecida, só caberiam os embargos ' 
por violação ao art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. ' 
Tal, porém, sequer se argüiu. Nego, pois, seguimento ao recur - 
so. Intimem-se as partes.

Brasíli^/,08 de/ó^túbjrí' de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3058/83
Embargante : Rede Ferroviária Federal S/A 
(Advogado : Dr. Sérgio Carvalho 
Embargados : Antônio Carlos de Jesus 
Advogado : Dr. Benvindo Amâncio do

Melo e Outros 
Nascimento

II- Hâ divergência justificando o processamento dos embargos. 
Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes.

Brasílica, 16 de optubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado, para impugnação. 
Ao Dr. Itair Silva.

Proc.n? TST-E-RR-3321/83

Embargante : Cândido Jorge Neves
Advogado : Dra. Eliana Traverso Calegari

(Embargado : Unibanco Seguradora S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer_da revista pela pre­
liminar de cerceamento de defesa, por divergência e, acolhendo-aJ 
dar-lhe provimento para anular o processo a partir da audjencia ' 
de fls.105. Inconformado, embarga o reclamante,_com supedâneo no I 
art. 894, "b", consolidado, em cujas razões argúi violação aos ar 
tigos 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, 472, do Código de 
Processo Civil e conflito com a Súmula n9 23.
II- Não se configurando as violações e conflitos arguidos,nego 
guimento aos Embargos. Ijrtijmenp-sez;a> partes.

Brasil ia.^^a^de/oU/tubro de 1984

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma rejeitar as preliminares sus 
citadas em contra-razões, conhecer da revista, por conflito com 
a Súmula 116 e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença de 19 grau, em relação ã compensação, ao 
entendimento de que os reclamantes, funcionários públicos cedi - 
dos ã Rede Ferroviária Federal S/A, têm direito ao reajustamento 
salarial determinado pelo art. 59, da Lei n9 4.345/64 (Súmula ' 
116/TST). Contra essa decisão embarga a Rede, com fulcro no 
art. 894, "b", da CLT, argüindo, em suas razões (fls. 295/297) , 
violação aos arts. 153, §§ 29 e 39, 98, parágrafo único, 109 e 
142, todos da Constituição da República.
II - A matéria controvertida encontra-se pacificada pela juris - 
prudência deste Tribunal. Logo, a teor do art. 894, "b", in fi- 
ne, descabem os embargos. Por isso, nego-lhes seguimento. In- 
timem-se as partes.

Brasília^O? dç/oujxíbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3164/83

Embargante : Adilson Fernandes Viana
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargado : Hiborn do Brasil Produtos Infantis e do Lar S/A
Advogado : Dr. Marcos Halfim

Despacho

I - A revista do reclamante não foi conhecida pela Egrégia Tercei 
ra Turma, por entender que a matéria em debate é eminentemente ' 
fática, sendo seu reexame vedado na atual face processual extra­
ordinária pela Súmula n9 126 do TST. Daí os embargos, em cujas' 
razões argúi violação ao artigo 896 do estatuto consolidado.
II - Não tendo sido conhecida a revista, a decisão ora embarga - 
da só poderia ser atacada pela ofensa ao artigo 896 consolidado, 
como ocorreu. Entretanto, tal violação não resultou demonstra - 
da. Por isso, nego seguimento aos embargos. Intimem-se as par­
tes .

Brasília, ^^de ontubxõ de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST—E-RR—3241/83

Embargante: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A 
Advogado : Dr. Milton de Souza Coelho 
Embargado : SEVERIANO AUGUSTO MARQUES 
Advogado : Dr. Itair Silva

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nQ TST-E-RR-3450/83

Embargante : Usiminas Mecânica S/A - USIMEC
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
Embargados : Matias Torisu e outro
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer amplamente da re 
vista da reclamada, por entender que "não se conhece de revista,^ 
para debate de tema não_prequestionado, que argúi divergência infe 
xistente ou violações não~caracterizadas." Irresignada com a v. 
decisão, a empresa interpõe Embargos para o Colendo Tribunal Ple­
no, com fundamento no art. 894, alínea “b" da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Argúi ofensa a letra da COnstituição da Repúbl^ 
ca e da Consolidação das Leis do Trabalho e divergência de julga­
dos. Acosta aresto deste Tribunal.
II- Não tendo sido demonstrada a violação do art. 896,não cabem 1 
os Embargos, jã que a revesta não foi conhecida. Nego seguimento. 
Intimem-se as partes. 7

Brasil i^.-^Í32 de oirTtnrrode 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3636/83

Embargante : Banco Bamerindus do Brasil S/A 
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
Embargado : Valter Moreira de Souza 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista do re - 
clamado, por divergência e, no mérito, negar-lhe provimento, ao 
fundamento de que "os juros de mora incidem sobre o capital cor­
rigido". Inconformado, o reclamado manifesta os embargos funda­
dos em dissidência pretoriana.
II - Há divergência autorizando o processamento dos embargos. * 
Dou-lhes seguimento. . Intimem-se as partes.

Brasíli^,/-Ú8 de crtrbtíbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias, ao embargado, para impugnação. 
Ao Dr. José Torres das Neves.

Despacho

I- Investe a reclamada contra o v. acórdão da Egrégia Terceira 
Turma que negou provimento ã sua revista, ao fundamento de que 
a comprovação do pagamento das custas deve ser feita até o tér 
mino do prazo para a sua satisfação, ou seja, até o instante ' 
em que o recurso deverã ser submetido ao juízo admissibilidade 
a quo. Daí os embargos, em cujas razões, argúi violação ao art. 
153, §29 da Constituição da República, transcrevendo, ainda,ju 
risprudência que entende atritar com a decisão ora embargada.

Proc.n9 TST—E—RR-3695/83

Embargante : Rede Ferroviária Federal S/A
Advogada : Dra. Selma Moraes Lages
Embargado : Gildasio Menezes Rocha
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Despacho

I- Investe, a Rede, contra a decisão da Egrégia Terceira Turma 
que não conheceu da sua Revista. Argúi, em suas razões, ofensa
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aos artigos 896 consolidado e 153, § 42 da Constituição da Re 
pública.
II- Não conhecida a Revista, só caberiam os Embargos pela ofen 
sa ao artigo 896 da CLT, tal como argüido. Entretanto essa 
violação não resultou demonstrada. Nego,pois,seguimento ao re
curso. Intimem-se as partç». _

Brasil d^^rtubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n2 TST-E-RR-3718/83

Embargante : Banco do Brasil S.A.
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein
Embargado : Darcy Mattos Fonseca
Advogada : Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista por di­
vergência e, no mérito, dar-lhe provimento, para mandar aplicar' 
ã reclamante o "teto" do cargo comissionado imediatamente super^ 
or. Contra essa decisão embarga o Banco, com esteio no permissi 
vo legal consolidado, argüindo conflito jurisprudencial e ofensa 
aos artigos 444, da Consolidação das Leis do Trabalho e 153, §§
22 e 32, da Constituição da República, trazendo, também, a con - 
fronto, por transcrição, aresto desta Corte, que entende diver - 
gente.
II - O embargante pretende a reforma da decisão embargada, medi­
ante a aplicação das circulares de números 1088/48, 390/60
e 398/61, que constituem prova documental dos autos. Face ao 
disposto no enunciado da súmula n2 126 e na parte final da le - 
tra "b", do art. 894 da CLT, não cabem os embargos. Por isso,ne 
go-lhes seguimento. Intimem-se as partes.

Brasíli,a//X9 d^ oxtubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n2 TST-E-RR-3759/83

Embargante : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAs
Advogado : Dr. José Alves Bezerra
Embargado : Robertino Novaes Almada
Advogados : Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Alino da Costa 

Monteiro

Despacho

I - A Egrégia Terceira Turma conheceu da revista do reclamante , 
por divergência e, no mérito, deu-lhe provimento para restabele­
cer a sentença de 12 grau que julgara a reclamação procedente.In 
conformada com a decisão da E. Turma, a empresa interpõe recurso 
de embargos, com fundamento no art. 894, da Consolidação das ' 
Leis do Trabalho, argüindo, em suas razões, divergência jurispru 
dencial e violação ao art. 11 consolidado. Traz, também, a
confronto, arestos desta Corte.
II - Os arestos de fls. 142/150, acostados pela embargante, ense 
jam o processamento dos.embargos. Dou-lhes seguimento. Inti 
mem-se as partes.

Brasília^®^ d^ outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 8 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Aos Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Alino da Costa Monteiro

Proc.nQ TST-E-RR-3781/83

Embargante : Luiz Elias Vieira da Silva 
Advogado : Or. José Torres das Neves 
Embargado : Banco Brasileiro de Descontos S/A 
Advogado : Dra. Miriam Moraes Feijõ

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista do recla 
mado, apenas quanto ã integração da verba quebra-de-caixa no sã 
lãrio, para efeito do_pagamento das horas extras e devolução dos’ 
descontos, por divergência e, no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, para mãndar excluir a quebra-de-caixa do cálculo das ho 
ras extras. Inconformado com essa decisão, recorre o reclamante- 
através de embargos, argüindo ofensa aos artigos 99 e 457, § 19 
ambos_do estatuto consolidado, bem como dissidência de julgados. 
II- Hã divergência autorizando o processamento dos Embargos.Dou- 
lhes seguimento. Intimeip-je as partes.

Brasil dez outubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Mihistro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 8 (oito) dias ao embargado, para impugnação. A Dra. Miriam Moraes 
Feijõ.

Embargado 
Advogado

Joao Batista da Cruz 
Dr. Selmo Bastos

Despacho

I - Insurge-se a reclamada contra decisão da Egrégia Terceira ' 
Turma que não conheceu da sua revista, que versava sobre vício 
de representação. Daí os embargos, em cujas razões argúi viola 
ção ao artigo 896 do estatuto consolidado.
II - Não vejo demonstrada a argflida violação do artigo 896 da 
CLT, única hipótese de cabimento do recurso, já que a revista 1 
não foi conhecida, 
timem-se as partes. 

Brasília

Nego, pois, seguimento aos embargos. In

Ó^deZQUt(íbro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n2 TST-E-RR-4024/83

Embargante : Jurandir Ceroni
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargada : Cia. Estadual de Energia Elétrica
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila

Despacho

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da revista da em - 
presa por divergência e violação do art. 461, § 22 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente a reclama - 
ção. Inconformado com tal decisão, recorre o reclamante através 
de embargos, em cujas razões argúi ofensa ao artigo 896 consoli­
dado, bem como dissidência de julgados.
II - Não vislumbro a argüida violação ao dispositivo legal apon­
tado, além de ser inespecífico o aresto citado, razão pela qual, 
nego seguimento aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília^/Oy de/Oyty&ro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.nO TST-E-RR-4127/83

Embargantes : Geraldo Fernandes Pignaton e Outros
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto
Embargado : Instituto Estadual de Saúde Pública - IESP
Advogado : Dr. João de Lima Teixeira Filho

Despacho

I- A revista do reclamante não foi conhecida pela Egrégia Tercei 
ra Turma, por intempestiva. Irresignado, manifesta o empregado õs 
Embargos de fls.159/162 dos autos, com fulcro no permissivo legal 
consolidado, visando a anulação do v. acõrdao ora embargado e,por 
conseqüência, novo julgamento, sob o argumento de que o recurso ' 
foi interposto dentro do prazo legal. Acosta comprovante forneci­
do pelo TRT da la. Região.
II- Em abono da tempestividade da sua revista, o embargante junta 
o_documento xerocogiado de fls.163, sem estar autenticado,não ar­
gúi nenhuma violaçao legal, nem traz a confronto qualquer aresto 
divergente. Quer porque o documento de fls.163 não se encontra a 
teor do art. 830 da CLT, quer porque desfundamentado o recurso , 
negoThe seguimento.
III- Intimem-se as partes.

Brasíliay 17 de 'oytubro de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n2 TST-E-RR-4371/83

Embargante : Cia. Estadual de Energia Elétrica
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila
Embargado : Augusto Domingos de Melo 
Advogado : Dr. Carlos Arnaldo Selva

Despacho

A revista da reclamada, versando sobre correto enquadramento, 
nao foi conhecida pela Egrégia Terceira Turma, ao fundamento de ' 
que "nao se conhece da revista para reexame de matéria fática ou 
reapreciação da prova documental dos autos." Insatisfeita, recor­
re a Companhia através de embargos, argüindo violação aos artigos 
896 consolidado, 153, § 22 da Carta Magna, conflito com as Súmu­
las n2s. 6 e 127 deste TST, bem como dissidência de julgados.
II - Não demonstrada a argüida violação ao artigo 896 consolida - 
do, nao podem ser processados os embargos, já que a revista não 
foi conhecida. Nego, pois, seguimento ao recurso. Intimem-se asi 
partes.

Brasília, J^Çde putubjjo de 1984.

ORLANDO TEI.XEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n2 TST-E-RR-4015/83

Embargante : Confeitaria Gerbô Ltda. 
Advogado : Dr. Hugo Mósca

Proc.n2 TST-E-RR-4564/83

Embargante : CONSÓRCIO MERCANTIL DE IMÓVEIS S/A
Advogado : Dr. Hugo Mósca

Proc.nO
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Embargado : AUGUSTO GAMA LOBO
Advogado : Dr. José Eduardo Hudson Soares

Despacho

I- A revista da reclamada não foi conhecida pela Egrégia Terceira 
Turma. Insatisfeita, a empresa interpõe embargos, argüindo, em 
suas razões, violação aos arts. 39 e 896 ambos do estatuto conso 
lidado, bem como dissidência de julgados._
II- Não vejo demonstrada a argüida violação ao art. 896 consoli­
dado, única hipótese de cabimento do recurso, já que a revista ' 
não foi conhecida. Por, isso, nego seguimento aos embargos. Inti­
mem-se as partes.

Brasília,-^de outúbró de 1.984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc.n9 TST-E-RR-5033/83
Embargante : WASHINGTON CAETANO FERREIRA
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco 
Embargado : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado : Dr. Marcos Di lório

Despacho

I- Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer integralmente 
da revista, que versava sobre enquadramento, restabelecimento' 
da comissão, horas extras e remuneração de repouso em dobro, e 
rejeitar os embargos declaratórios interpostos pelo reclamante. 
Contra essa decisão, recorre o mesmo, fundado nos arts. 894 , 
”b", da ClT e 147, inciso I, "C", do Regimento Interno desta ' 
Corte, argüindo, em suas razões, violação ao art. 896 consoli­
dado, em ambas as alíneas.
II- o embargante não conseguiu demonstrar a ofensa do art. 896 
da CLT, única hipótese de cabimento do recurso, já que a revi£ 
ta não foi conhecid^í Por.isso, nego seguimento aos embargos . 
Intimem-se as part^esX

BrasíIi0,<-Ó4 de o.útxbro de 1984 .

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. 719 TST-E-RR-6115/83
Embargante : Banco do Brasil S/A
Advogado : Dr. Antonio Carlos de Martins Mello 
Embargado : Francisco Passos Porto
Advogado : Dr. Rubem José da Silva

Despacho

I - Insurge-se o reclamado contra decisão da Egrégia Terceira ' 
Turma que não conheceu da sua revista, por entender que o recur­
so foi interposto intempestivamente. Daí os.embargos, argüindo 
ofensaaos artigos 535, do CPC e 153, § 15 da Carta Magna.
II — Não tendo sido conhecida a revista, a decisão só poderia ' 
ser atacada pela afronta ao artigo 896 consolidado e tal viola - 
ção sequer foi suscitada, razão pela qual, nego seguimento aos 
embargos. Intimem-se aS partçs.

Brasília,/Ó8 de ptítpbxO de 1984.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente da Terceira Turma
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II - 8512/84 " - 8520/84 " - 8528/84 11 - 8536/84
11 - 8513/84 " - 8521/84 " - 8529/84 II - 8537/84
11 - 8514/84 " - 8522/84 " - 8530/84 11 - 8538/84
11 - 8515/84 " - 8523/84 " - 8531/84 11 - 8539/84
11 - 8516/84 •• _ 8524/84 " - 8532/84 II - 8540/84
11 - 8517/84 " - 8525/84 " - 8533/84 II - 8541/84
11 - 8518/84 " - 8526/84 " - 8534/84 11 - 8542/84

Dra. Maria V. S. Dr. Leonardo P. Dra. Tereziriha Dr.Raymundo E.B.
Rocha Marinho Copia V. Gonçalves do Eirado Silva

TRT/ÀP - 1757/84 TRT/AP - 176o/84 TRT/AP - 1763/84 TRT/AP - 1766/84
II - 1758/84 " - 1761/84 " - 1764/84 11 - 1767/84
II - 1759/84 " - 1762/84 " - 1765/84 11 - 1768/84

TRT/RO - 8543/84 TRT/RO - 8551/84 TRT/RO - 8559/84
rfl - 8560/84

TRT/RO - 8567/84
11 - 8544/84 " - 8552/84 11 - 8568/84
11 - 8545/84 " - 8553/84 ,f - 8561/84 11 - 8569/84
11 - 8546/84 " _ 8554/84 " - 8562/84 II - 8570/84
II - 8547/84 " - 8555/84 " - 8563/84 II - 8571/84
II - 8548/84 " - 8556/84 " - 8564/84 11 - 8572/84
II - 8549/84 " - 8557/84 " - 8565/84 11 - 8573/84
II - 8550/84 " - 8558/84 " - 8566/84 II - 8574/84

Dr. Carlos A. C. Dr. Sérgio T. Dr. Carlos E. de Dra. Tanyra V.de
de Fraga Campos Araújo Goes A. Magalhães

TRT/AP - 1769/84 TRT/AP - 1772/84 TRT/AP - 1775/84 TRT/AP - 1778/84
II - 1770/84 " - 1773/84 " - 1776/84 II - 1779/84
II - 1771/84 " - 1774/84 " - 1777/84 11 - 1780/84

TRT/RO - 8575/84 TRT/RO - 8583/84 TRT/RO - 8591/84 TRT/RO
II •

- 8599/84
II - 8576/84 ■1 _ 8584/84 " - 8592/84 - 8600/84
II - 8577/84 " - 8585/84 " - 8593/84 II - 86OV84
II -.8578/84 " - 8586/84 " - 8594/84 II - 8602/84
II - 8579/84 " - 8587/84 " - 8595/84 11 - 8603/84
II - 8580/84 " - 8588/84 " - 8596/84 II - 8604/84
II - 8581/84 " - 8589/84 " - 8597/84 II - 8605/84
II - 8582/84 " - 8590/84 " - 8598/84 II - 8606/84

Dr. Antonio C.P. Dr. Antonio 0. Dr. Juarez do N. Dra. Maria T. M.
Romero Roboredo F. de Távora Tinoco

trt/ai - 1508/84 TRT/AI - 1511/84
" - 1512/84

TRT/ÀI - 1514/84 TRT/AI - 1518/84
11 - 1509/84 " - 1515/84 11 - 1519/84
II - 1510/84 " - 1513/84 " - 1516/84 TRT/AP - 1782/84

TRT/RO - 8607/84 TRT/RO - 8615/84 " - 1517/84 lt - 1783/84
11 - 8608/84 11 - 8616/84 TRT/RO - 8623/84 TRT/RO - 8630/84
11 - 8609/84 " - 8617/84 " - 8624/84 11 - 8631/84
II - 8610/84 " - 8618/84 " - 8625/84 n - 8632/84
lt - 8611/84 '• - 8619/84 " - 8626/84 ti - 8633/84
II - 8612/84 " - 8620/84 " - 8627/84 11 - 8634/84
II - 8613/84 " - 8621/84 " - 8628/84 11 - 8635/84
II - 8614/84 " - 8622/84 " - 8629/84 11 - 8636/84

Dr.Pretextato P. Dr. José E. T.da
T.Ribas Neto Silva Ramos

TRT/AP - 1784/84 TRT/AP - 1788/84
" - 1785/84 " - 1789/84
" - 1786/84 " - 1790/84
" - 1787/84 " - 1791/84

TRT/RO - 8637/84 TRT/RO - 8644/84
" - 8638/84 « _ 8645/84
" - 8639/84 " - 8646/84
" - 8640/84 " _ 8647/84
" - 8641/84 11 - 8648/84
" - 8642/84 " - 8649/84
" - 8643/84 " - 8650/84 /

Corregedoria Geral

ATA DA CORREIÇÃO PERIÓDICA ORDINÁRIA REALIZADA NO EGRÉGIO TRIBUj 
NAL REGIONAL 00 TRABALHO DA OITAVA REGlAO.

Aos quinze dias do mês de outubro do ano de mil novecen 
tos e oitenta e quatro, na cidade de Belém, Capital do Estado do

V.de
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Pará, na sede do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, 
situada na Travessa 0. Pedro I, número setecentos e clnquenta,foi 
instalada a Correição Periódica a que se procedeu na referida Cor 
te Trabalhista. Abrindo os trabalhos, o Excelentíssimo Senhor Mi 
nlstro Marco Aurélio Prates de Macedo, Corregedor Geral da Justi 
ça do Trabalho, secretariado pelo Dr. Eurlco Cruz Neto e presen 
tes o Exm’ Sr. Dr. Roberto Araújo de Oliveira Santos, Presidente' 
do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, fazendo-se a 
companhar do Dr. Emmanuel Rodrigues Mattos, Secretário da Correge 
dorla Ragional, na conformidade do Edital publicado no Diário OfT 
ciai da União, de 17 de setembro de 1904, páginas 15.137 é 15.138 
e no Diário da Justiça do Estado do Pará, de 1’ de outubro de 
1984, páginas 24 e 25, afixado no local próprio do Tribunal e no 
tificações expedidas às 7 (sete) Federações de Sindicatos sedia- 
,das em Belém e Macapá, ã Ordem dos Advogados do Brasil, Secções
do Pará e Amapá, visitou a Corregedoria Regional, cujas instala
ções verificou serem excelentes. Corregedoria. Mantém a Corregedí 
ria Regional controle permanente sobre a prestação jurisdicional, 
através dos Boletins Estatísticos e dos Boletins de Produção dos 
Senhores Juízes, de que trata o artigo 39 da Lei Orgânica da Ma 
gistratura. 0 Senhor Ministro Corregedor Geral foi informado pelo 
|Exm’ Sr. Dr. Roberto Araújo de Oliveira Santos, Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região e Juiz Corregedor que 
no ano de 1983 foram realizadas correições periódicas anuais em 
Çodas as Juntas de Conciliação e Julgamento da Região, apesar das 
^dificuldades proporcionadas pelos precários meios de transporte 
existentes na Região, para acesso às mesmas. 0 Exm’ Sr. Juiz Cor 
regedor, ao inspecionar as Juntas da Região em missão correlclcT 
na^, examinou os Livros de uso nas mesmas e, visando a uniformiz£ 
Içãd dos serviços nas Juntas da Região, através de um meio didátl 
pole pedagógico, utilizou-se de algumas recomendações nos Órgãos 
env que isso se fez necessário para alcançar esse fim. No exercício 
fie 1983 foram baixados,pela Presidência do Tribunal, 2 (dois) Pro 
Nimentos e no ano em curso, até a presenta data, 2 (dois) ProvT 
nentos. No ano de 1983 foram apresentadas 19 (dezenove) Reclama 
ções Correicionais, tendo 16 (dezesseis) sido solucionadas duran 
te esse exercício. As três (3) últimas Reclamações Correicionais, 
)>or terem sido apresentadas nos últimos dias desse ano judiciário, 
foram solucionadas logo no início do exercício de 1984. Já no exer 
cicio de 1984, até a presente data, foram apresentadas 15 (quinze) 
peclamações Correicionais, encontrando-se todas solucionadas. No 
□ ue tange ã arrecadação de Custas e Emolumentos, constatou o Exm’ 
^r. Ministro Corregedor que, em 1983, foi arrecadado pela Oitava 
Região, a importância de Crí - 70.376.558,94 e em 1982, a importân 
cia de Cr$-26.933.723,47 a esses títulos, com um percentual a maior 
obre o exercício de 1982, de 169%. Constatou, ainda, S. Exa. o 
r. Ministro que, da importância de Cr$-70.376.558,94 arrecadada, 
r$-2.881.529,67 o foram através da Junta de Conciliação e Julga 

nento de Macapá, no Território Federal ao .Amapá e Cr$67.495.029, 27 
pelo Estado do Pará, através do Tribunal Regional e das Juntas de 
Conciliação e Julgamento. Verificou ainda o Senhor Ministro que, 

o decorrer do exercício de 1983, foram ajuizadas no Serviço de 
istrlbuição dos Feitos, 13.308 reclamações, tendo sido distribuí 
as, em média, 2.218 reclamações para cada Junta de Conciliação e 

Julgamento de Belém, sendo 4.138 escritas e 9.170 verbais, com um 
□ercentual, respectivo, de 31,10% e 68,90%. Prosseguindo os traba 
Ehos correicionais, o Exm’ Sr. Ministro Corregedor Geral solicT

Ou para exame e apuração dos prazos médios de tramitação dos pro 
bessos pelo sistema de amostragem, 20 (vinte) autos de processo 
a seguir relacionados: RD 926/84, 947/84, 961/84, 963/84, 985/84, 
1007/84, 1010/84, 1021/84, 1034/84, 1036/84, 1072/84, 1078/84 
1088/84, 1096/84, 1127/84, 1142/84, 1164/84, 1195/84, 1205/84 e 
AI 1095/84. 0s feitos em questão encontram-se tramitando regula£ 
mente, em excelente ordem, sendo obedecidos todos os prazos de 
lei, tendo o Exm’ Sr. Ministro Corregedor Geral salientado que os 
atos processuais dos mesmos se apresentam corretos. Nesses autos 
examinados foram constatados os seguintes prazos médios: Na Procu 
radoria - 7,6 dias: em poder do Juiz Relator - 7,6 dias; em poder 
do Juiz Revisor - 12,7 dias; Aguardando pauta - 9,8 dias; prepara 
ção e publicação de acórdãos - 23,4 dias; prazo global - 67,9 diasT 
aguardando publicação - 15,0 dias; prazo líquido no TRT até a pu­
blicação do acórdão - 44,3 dias; prazo líquido para julgamento - 
36,9 dias: prazo médio, excluídos os dias na Procuradoria e do 
julgamento à publicação - 30,1 dias. Em todos os autos examinados 
o Senhor Ministro Corregedor Geral apôs o seu "Visto em Correi 
ção". Em seguida foram encerrados os trabalhos do dia 15. ReinT 
ciando-se no dia 16, ãs 14:00 horas, passou o Exm’ Sr. Ministro 
Corregedor Geral ao exame dos Livros. Foram vistoriados os seguin 
tes: Registro de Reclamações Correicionais; da Corregedoria Reglo 
nal; do Serviço Processual: da Seção de Processos: 7 Livros de Re 
gistro de Decisões: LXXXV. LXXXVI, LXXXVII, LXXXVIII, LXXXIX, XC 
s XCI; da Seção de Certidões e Traslados: 2 Livros de Registro de 
Agravos de Instrumento: VI e VII e 2 Livros de Registro de Custas 
e Emolumentos: IV e V; da Secretária do Tribunal: Livro A: Dissí 
dios Coletivos, Extensão de Decisão e Revisão de DC; Livro B: Prc: 
cessos com Relator e Revisor; Livro C: Processos com Relator: Con 
flito de Competência, Restauração de Autos, Agravos/Suspeição, Em 
bargos Declaratórios e Mandados de Segurança; 1 Livro encadernado 
c^ontendo atas de janeiro a dezembro de 1903; 2 Pastas contendo £ 
tas referentes ao ano de 1904 até a sessão de 10.10.84; Do Serví 
Ç0 do Pessoal: Livro de Posse de Juízes n’ 2-1973, Livro de Posse 
de Funcionários n’ 4. Foram esses Livros encontrados com suas for 
malidades extrínsecas e intrínsecas perfeitamente em ordem e com 
o^ seus registros rigorosamente atualizados, sem conter emendas 
ç/u rasuras, estando todos eles encapados com material plástico, o 
que demonstra o ensejo de proporcionar melhor zelo para com os 
mesmos, apresentando-se em excelente estado de conservação e as 
seio. Em todos eles o Ministro Corregedor Geral colocou o seu "Vis 
to em Correição". Em seguida foram encerrados os trabalhos do dií 
16. Reiniciando-se no dia 17, ãs 14:00 horas, verificou o Sr. Mi 
nistro Corregedor Geral que o Ilustre Presidente do Egrégio Tribu 
:al Regional do Trabalho da 8a. Região vem se deslncumbindo com 
eficiência e celeridade ímpares dos volumosos expedientes judi-

Icial e administrativo que lhe são afetos, distinguindo-se assim , 
pelo seu exemplar e nobilitante trabalho que eleva cada vez mais 
o conceito que desfruta este Tribunal no panorama nacional dos 
ÍÕrgãos Trabalhistas, como demonstram os seguintes dados referen - 
ites ao exercício de 1983. Foram despachados 338 (trezentos e tri£ 
ta e oito) Recursos de Revista, dos quais 225 (duzentos e vinte e 
cinco) denegados, admitidos apenas no efeito devolutivo,11 (onze) 
e em ambos os efeitos, 72 (setenta e dois), Também foram despach£ 
dos 47 (quarenta e sete) Recursos Ordinários, totalizando 385 (tre 
zentos e oitenta e cinco) despachos. Agravos de Instrumento - sa_l 
do de 1982 : 5. Entrados em 1983 : 136. Total : 141. Encaminhados 
ao TST : 124. Desistência : 1. Saldo para 1983: 16. Presidiu o 
Exm’ Sr. Juiz Presidente do Regional, no exercício de 1983, a 11 
(onze) Sessões de Dissídio Coletivo. A seguir, o Exm’ Sr. Minis­
tro Corregedor passou a verificar a produtividade do Tribunal Re 
gional, no exercício de 1983. Foram recebidos 1.712 processos em 
1983, incluindo o saldo’do exercício anterior - 112, Considerando 
que em 1982 foram recebidos 1.441 processos, incluindo o saldo do 
exercício anterior - 148, houve um acréscimo de 271 processos, ha 
vendo um aumento de 18%. Em 1983 foram julgados 1.582 processos .

Já, em 1982 foram julgados 1.329 processos. Houve um acréscimo de 
253 processos, correspondente a 19%. Dos totais apresentados f£ 
ram recebidos e julgados, respectivamente: Dissídios coletivos 
24, julgados, 21; Mandado de Segurança - 7, julgados, 7; Recursos 
Ordinários para o TRT - 1.251, julgados, 1.164, incluindo os rem^a 
nascentes do ano anterior; Agravos Regimentais - 8, julgados, 0 ; 
Agravos de Petição - 111, julgados, 101; Ações Rescisórias - 9,jul 
gados, 7; Remessa"ex officio" - 103, julgadas, 164; Agravo de In£ 
trumento para o TST - 70, julgados 69; Habeas Corpus, não houve ; 
Conflito de Competência - 2, julgados, 2; Embargos de Declaração- 
36, julgados, 36 e Extensões de Decisões - 3, julgados, 3. A di£ 
tribuição dos feitos aos Exm’s Srs. Juízes é realizada 3 (três)ye 
zes por semana. Informou o Exm’ Sr. Dr. Juiz Presidente do Egré­
gio Tribunal Regional e Juiz Corregedor ao Exm’ Sr. Ministro Co£ 
regedor Geral que os Exm’s Srs. Juízes dos Õrgãos de Primeiro Grau 
de Jurisdição da Justiça do Trabalho da 0a. Região vêem cumprindo 
fielmente a Lei Orgânica da Magistratura, inclusive quanto a pjj 
blicação de sentenças, nos dias previamente designados. Constatou 
o Sr. Ministro Corregedor Geral que na presente data, os Exm’s. 
Srs. Juízes do Tribunal não têm em seu poder processos, quer como 
Relator, quer como Revisor e os pouquíssimos processos em poder 
de Juízes estão com a sua tramitação regular, obedecidos os pra 
zos da lei, pois referem-se â última distribuição verificada no 
período desta correição. Foram entregues ao Ministro Corregedor 
Geral, pelo Secretário da Corregedoria, pela Diretora da Secret_a 
ria Judiciária e pelo Distribuidor dos Feitos Trabalhistas.vários 
mapas estatísticos que passarão a integrar a presente Ata. Verif£ . 
co.u o Senhor Ministro Corregedor Geral que até a presente data 
não foi apresentada qualquer reclamação correicional. No dia d£ 
zesseis, pela manhã o Exm’ Ministro Corregedor, acompanhado pelo 
Exm’ Sr. Presidente do TRT da 0a. Região, Dr. Roberto Araújo de 
Oliveira Santos, visitaram a Santa Casa de Misericórdia do Pará , 
onè|e os membros da Junta Governativa nomeada pelo Presidente do 
TRT e Juiz Corregedor, expuseram a situação da secular institui - 
çãoj beneficente. 0 Presidente da Junta Governativa, Rubens Guilhon 
Coultlnho e demais membros apresentaram o trabalho já realizado p£ 
ra /manter o hospital em funcionamento. Participaram também da v£ 
sita o Secretário da Correição, Dr. Eurico Cruz Neto, Dr.Emmanuel 
Rc/drigues Mattos e o Dr. Jacinto Flávio de Lacerda Marçal. As de 
íessete horas o Exm’ Corregedor presidiu a conferência do Profes 
sor Antonio Monteiro Fernandes, da Universidade de Lisboa.No dia 
dezessete pela manhã, o Exm’ Ministro Corregedor, acompanhado p£ 
lo Sr. Juiz Presidente do TRT da 8a. Região, Dr. Roberto Araújo 
de Oliveira Santos e do Dr. Antonio Monteiro Fernandes, visitaram 
o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sendo recebidos peloExm’ 
Sr. Desembargador Edgar Maia Lassance Cunha e pelo Vice-Presiden-, 
te Desembargador Ossian Corrêa de Almeida. 0 Dr. Jacinto Flávio 
de Lacerda Marçal, Assessor Administrativo do TRT também esteve 
presente. Compareceram em seguida ao Palácio Lauro Sodré, também 
com a presença do Exm’ Sr. Juiz Arthur Francisco Seixas dos An­
jos, e de seu sogro, Dr. Raphael de Souza Paiva. 0 Dr. Laércio i 
Dias Franco, Vice-Governador do Estado, na ausência do Governador,) 
Dr. Jader Fontenelle Barbaiho, recebeu com todas as atenções os 
visitantes. Na Assembléia Legislativa do Estado do Pará. Palácio 
da Cabanagem, foram recebidos pelo Presidente, Deputado Lucival 
Barbalho e pelos Deputados Maria de Nazaré Barbosa, Antonio Tei-I 
xeira e Victor Paz. Finalmente, compareceram ao jornal "0 Liberal") 
sendo recebidos pela Sra. Sonia Renda e pela Sta. Roberta Maiora- 
na. A tarde, às dezessete horas, o Exm’ Sr. Ministro Corregedor 
presidiu a segunda conferência do Professor Antonio Monteiro Feri 
nandes. A seguir, o Ministro Corregedor Geral mandou constar da 
ata as seguintes considerações: estão em boa ordem os serviços do 
Tribunal, mantendo os dignos Juízes ritmo apreciável de julgamen­
to, bastando salientar o aludido prazo médio de permanência. Deve) 

ser destacado o resultado eloglãvel que evita resíduos processuais 
□ sistema que o Egrégio Tribunal da 8a. Região adota em relação 
à Imediata distribuição de processos encaminhados pela Procurado 
ria Regional do Trabalho, que vem sendo realizada 3 dias por semi 
na, ãs segundas, quartas e sextas feiras. Esse procedimento contT 
nua a ser adotado apenas na 8a. Região, não havendo limite máximi 
de processos para cada Juiz na distribuição, o que deveria ser to 
nado como exemplo pelos demais Tribunais Regionais. Mantém,portar: 
to, o TRT da 8a. Região, suas tradições de Õrgâo integrado por mi 
gistrados de reconhecida cultura, com atuação marcante em relaçãi 
ao enriquecimento do direito do trabalho brasileiro, é realmente 
gratificante o Corregedor Geral sentir de perto a dignificante a 
tuação dos Exm’s Srs. Juízes do Egrégio Tribunal tão bem adminis­
trado pela atual Presidência exercida pelo Exm’ Sr. Juiz Roberto 
Araújo de Oliveira Santos, Magistrados que desempenham suas fun 
ções imbuídos no mais alto espírito de despreendimento, o que pri 
porciona a distribuição da justiça social da forma mais célere poi 
sível, sendo todos, sem exceção, eminentes personalidades, magií 
trados exemplares que enobrecem e elevam a Justiça do Trabalho. Ã

Lisboa.No
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organização administrativa do Tribunal é modelar. Seus servidores 
o engrandecem e se orgulham de bem servir. Merece também elogio 
a excelente produtividade do Ministério Público do Trabalho. 0 
Exm’ Sr. Ministro Corregedor agradece ao Exm’ Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região. Dr. Roberto Araújo 
de Oliveira Santos a gentileza de que foi alvo, estendendo os agr^ 
decimentos aos demais Juízes e aos funcionários Dr. Emmanuel Ro^ 
drigues Mattos, Secretário da Corregedoria Regional, Albertina de 
Clairefont Dias Maia. Diretora da Secretaria Judiciária substitu­
ta, Maria da Conceição Alves Bastos, Chefe da Seção de Processos, 
Lia Souza Paiva Seixas dos Anjos, Assessora de Imprensa e Rela­
ções Públicas do TRT da 8a. Região, João Guilherme Bernardino 01£ 
iveira, Auxiliar Judiciário, Manoel Bastos Guedes, Joaquim Martins 

Ribeiro Filho, Sérgio Fernandes Nascimento, Miguel Martins de Li 
ma. Agentes de Segurança e João Dias da Silva Pedrosa, Atendente 
Judiciário. Encerrados os trabalhos do dia 17 foi designada a sos 
são extraordinária para o encerramento da correição, dia 18, ãs 
17,00 horas. E, para constar, a presente Ata, depois de lida e 
achada conforme, é subscrita pelo Exm’ Sr. Ministro Corregedor G£ 
ral. Marco Aurélio Prates de Macedo, pelo Exm’ Sr. Juiz Presiden­
te do Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região, Dr. Roberto A 
raújo de Oliveira Santos, pelo Secretário da Correição, Dr. Euri 
co Cruz Neto e pelo Secretário da Corregedoria Regional, Dr. Emma 
nuel Rodrigues Mattos. Dada e passada'hesta cTdade de Belém, cap£ 
tal do Estado do Pará, aos dezoito dias do mês dg outubro do ano 
de.ml.l n_oy«^enXos_ e/faitenj^ e quadro ■
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DEMONSTRATIVO DE APURAÇAO DOS PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇAO DAS REC.LAMAÇOES - (Sistema de Amostragem)

PRAZO MÉDIO, EXCLUÍDOS OS DIAS NA PROCURADORIA E 00 JULGAMENTO A PUBLICAÇÃO : 30,1 d.

CLASSES 
DE

PROCESSOS

NA PROCURADORIA 
DO RECEBIMENTO A 
DEVOLUÇÃO AO TRT

COM 0
RELATOR

COM 0 
REVISOR

AGUARDANDO
JULGAMENTO

JULGAMENTO A 
publicaçAo 
00 ACÓRDÃO

D B S E R V A Ç 0 E S

RO 926/84 10 d 23 d 3 d 11 d 35 d

RO 947/84 5 d 9 d ' 33 d 7 d 30 d Redistribuido-férias — revisor a partir 6/7

RO 961/84 10 d 13 d 28 d 11 d 18 d

RO 963/84 10 d 15 d 24 d 7 d 25 d

RO 985/84 2 d 10 d 28 d 7 d 22 d

RO 1007/84 8 d 3 d 27 d 11 d 18 d

RO 1010/84 7 d 24 d 7 d 11 d 18 d Redistribuído-término da convocação—reviso

RO 1021/84 2 d 1 d 28 d 8 d 28 d

RO 1034/84 8 d 8 d 12 d 7 d 30 d ‘

RO 1036/84 3 d 3 d 27 d 7 d 18 d

RO 1072/84 3 d 2 d 12 d 13 d 30 d

RO 1078/84 1 3 d 6 d 2 d 13 d 28 d

RO 1088/84 12 d 6 d 6 d 9 d 28 d

AI 1095/84 13 d 6 d - 15 d 28 d Processo distribuído somente a relator

RO 1096/84 9 d 2 d 1 d 1 5 d 28 d

RO 1127/84 7 d 4 d 3 d 7 d 23 d

RO 1142/84 5 d 4 d 1 d 8 d 28 d

RO 1164/84 9 d 2 d 8 d 10 d 11 d Redistribuído*término convocação revisor

RO 1195/84 7 d 3 d 4 d 10 d 11 d Redistribuído-têrmino convocação revisor

RO 1205/84 10 d 8 d - 10 d 11 d


